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Em meio à ausência 
de uma liderança 
nacional, o Judici-

ário tem interferido de forma 
generalizada no combate à 
pandemia de coronavírus, di-
ficultando a adoção de políti-
cas pelos governos estaduais 
e municipais.

Se essa atuação permite, 
por um lado, um exame mais 
criterioso sobre possíveis ar-
bitrariedades, por outro lado 
tem trazido instabilidade, ge-
rando um abre e fecha de ati-
vidades como escolas e igre-
jas e interferindo no dia a dia 
da gestão da saúde em um mo-
mento crítico da pandemia.

O Brasil fechou neste do-
mingo (4) a pior semana da 
pandemia, 19.231 mortos em 
sete dias, totalizando 331.530 
óbitos pela Covid.

Desde que a doença co-
meçou a circular no país, o 
Judiciário já decidiu sobre o 
funcionamento de comércio, 
escolas e igrejas, a liberação 
de rodovias, a destinação de 
seringas, a vacinação e a fila 
de pacientes de UTIs, entre 
outros temas.

Na atuação controversa 
mais recente, o ministro do 
STF (Supremo Tribunal Fe-
deral) Kassio Nunes Marques 
liberou no sábado (3) a rea-
lização de cultos presenciais 
sob o argumento de preserva-
ção da liberdade religiosa.

A decisão foi criticada 
tanto no conteúdo, por ir con-
tra medida de preservação da 
vida, como na forma, por ter 
sido proferida na véspera de 
um dia tradicional de celebra-
ções religiosas, o domingo de 

Páscoa, e de forma monocrá-
tica, o que gera instabilidade, 
uma vez que pode ser facil-
mente contestada por outro 
colega de tribunal.

Foi o que aconteceu nesta 
segunda-feira (5), quando o 
ministro Gilmar Mendes ve-
tou os cultos presenciais em 
São Paulo.

Também nesta segunda-
-feira, a Justiça suspendeu a 
reabertura das escolas no Rio 
de Janeiro, como já ocorreu 
em outros lugares. Em São 
Paulo, por exemplo, as aulas 
presenciais já foram suspen-
sas por uma liminar, depois 
liberadas pelo presidente do 
tribunal, depois inviabilizadas 
por outra decisão que impedia 
a convocação de professores, 
que por sua vez foi derruba-
da de novo. Angela Pinho/Folhapress

Atuação do Judiciário 
gera abre-fecha de 

escolas e igrejas e fura 
fila por vaga de UTI
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No Mundo

 Em meio ao acir-
ramento da dis-
puta geopolítica 

entre Estados Unidos e Chi-
na, ambos os países enviaram 
porta-aviões para fazer exer-
cícios militares em regiões 
consideradas chinesas por 
Pequim.

A provocação mútua é 
uma intensificação da rivali-
dade a partir da confirmação 
de que Joe Biden, o novo pre-
sidente americano, vai seguir 
o caminho de confronto aber-
to por seu antecessor, Trump.

A Guerra Fria 2.0 do re-
publicano, iniciada em 2017, 
abarcou quase todos os cam-
pos de competição possível, 
da autonomia de Hong Kong 
às redes de tecnologia móvel 
5G, e obviamente tem um 
componente militar central.

A ideia dos EUA é evi-
denciar a principal fragilida-

de estratégica chinesa, que 
é sua dependência de rotas 
marítimas para manter sua in-
dústria viva, tanto exportando 
(20% do PIB chinês vem daí) 
quanto recebendo commodi-
ties e insumos (80% do petró-
leo vem pelo Índico).

Para tanto, Washington 
reviveu o Quad, um grupo de 
aliados seus no Indo-Pacífico 
formado por Japão, Austrália 
e Índia, focado em exercí-
cios militares conjuntos para 
demonstrar capacidade de 
estrangulamento e cerco aos 
chineses.

Sob Biden, o clube fez sua 
primeira reunião de líderes e 
buscou enfatizar ainda aspec-
tos políticos, como facilitar 
acesso a vacinas contra Co-
vid-19 no Sudeste Asiático, 
para contrabalançar a diplo-
macia sanitária de Pequim.

O americano também ar-

mou uma arapuca diplomá-
tica ao aceitar um encontro 
de cúpula de chanceleres no 
Alasca, mas promovendo 
sanções renovadas a chinesas 
devido à repressão em Hong 
Kong na véspera da reunião.

No encontro, a abertura 
americana foi recheada de 
críticas aos chineses, que res-
ponderam dobrando o tom. O 
clima até amainou e a abertu-
ra foi feita, mas o gosto per-
manece azedo.

Ao longo da semana pas-
sada, as Filipinas se quei-
xaram da presença de uma 
milícia chinesa no disputado 
recife de Whitsun, no mar do 
Sul da China. A ditadura co-
munista considera 85% da-
quelas águas territoriais suas, 
e militarizar pequenas ilhotas 
e atóis é parte dessa estratégia 
de ocupação desde 2014.

Igor Gielow/Folhapress

EUA e China se provocam e enviam 
porta-aviões para áreas disputadas

O primeiro-mi-
nistro britâni-
co, Boris John-

son, disse nesta segunda-feira 
(5) que todos os moradores da 
Inglaterra poderão fazer teste 
de covid-19 duas vezes por 
semana, em nova campanha 
para rastrear a pandemia, con-
forme os negócios são reaber-
tos e a campanha de vacina-
ção avança em ritmo rápido.

Johnson, que deve con-
firmar os planos de permitir 
novamente as viagens in-
ternacionais e abrir setores 
da economia, afirmou que o 
novo programa de testes em 
massa quebraria a cadeia de 
transmissões e detectaria ca-
sos sem sintomas.

Enquanto grande parte 
da Europa entra em novos 
lockdowns para lidar com 
aumentos de casos, Johnson 
estabeleceu um plano escalo-

nado para aliviar as restrições 
nos próximos meses, em um 
grande impulso para um dos 
países mais afetados durante 
a pandemia.

Segundo o governo, os 
testes serão enviados para re-
sidências e empresas, ou reti-
rados em farmácias e centros 
de testagem.

O aumento dos testes 
ajudará as autoridades de 
saúde a rastrearem a pande-
mia, enquanto o país reabre 
lentamente após um lock-
down rígido de quatro meses.

Johnson deve confirmar 
que os setores de varejo, hos-
pitalidade ao ar livre e cabe-
leireiros poderão reabrir em 
12 de abril na Inglaterra, en-
quanto um sistema de cores 
será usado para viagens in-
ternacionais com base nos ní-
veis de infecção e vacinação 
dos países.                   Reuters/ABR

Premiê britânico lança 
programa de testagem em 
massa para reabertura

Um grande deslo-
camento militar 
russo na frontei-

ra da Ucrânia e na península 
da Crimeia elevou a tensão 
no leste do país europeu, le-
vando o Ocidente a prometer 
apoio a Kiev no caso de uma 
agressão de Moscou.

Nesta segunda, enquan-
to a União Europeia se unia 
aos Estados Unidos para 
prometer “apoio inabalável” 
aos ucranianos, um dos líde-
res separatistas da região do 
Donbass afirmou que a “guer-
ra é inevitável”.

Essa foi a ameaça feita 
em entrevista por Denis Pu-
chilinin, que comanda 1 das 
2 autoproclamadas repúbli-
cas populares da região, a de 

Donetsk -a outra é baseada na 
cidade de Lugansk. Ambas 
são de maioria étnica russa e 
apoiadas por Moscou.

Em 2014, depois que o 
governo apoiado pelo presi-
dente Vladimir Putin em Kiev 
foi derrubado, a Rússia ane-
xou a Crimeia, de resto uma 
região historicamente russa. 
O passo seguinte foi a deses-
tabilização do Donbass numa 
guerra civil congelada que 
matou mais de 13 mil pessoas.

Desde o começo do ano 
há sinais de que o conflito 
poderia voltar a escalar. Com 
perda de popularidade, o pre-
sidente da Ucrânia, Volodimir 
Zelenski, tem sido pressiona-
do a ser mais assertivo na re-

gião, e aumentou a presença 
de tropas nos 500 km de fron-
teira entre seu país e a área 
ocupada pelos separatistas.

Os conflitos também au-
mentaram, com escaramuças 
matando 20 soldados ucra-
nianos e um número incerto 
de rebeldes desde o começo 
do ano. Houve bombardeio 
de posições separatistas.

No meio da semana pas-
sada, redes sociais russas co-
meçaram a trazer vídeos de 
grandes deslocamentos de 
tanques e blindados por trens 
na fronteira ucraniana e tam-
bém para a Crimeia, que já 
está fortemente militarizada 
com equipamento de ponta 
desde que foi anexada.

Igor Gielow/Folhapress

Rússia concentra tropas 
perto da Ucrânia e gera 

alarme no Ocidente
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A previsão do 
mercado fi-
nanceiro para 

o crescimento da economia 
brasileira este ano caiu de 
3,18% para 3,17%. Esta é a 
quinta semana seguida de re-
dução da projeção do Produto 
Interno Bruto (PIB) - a soma 
de todos os bens e serviços 
produzidos no país. A estima-
tiva está no boletim Focus de 
ontem (5), pesquisa divulga-
da semanalmente pelo Banco 
Central (BC) com a projeção 
para os principais indicadores 
econômicos.

Para o próximo ano, a ex-
pectativa para PIB é de cres-
cimento de 2,33%. Em 2023 
e 2024, o mercado continua 
projetando expansão da eco-
nomia em 2,50%.

No caso da taxa básica de 
juros, a Selic, as instituições 

financeiras consultadas pelo 
BC mantiveram a projeção 
para este ano, de 5% ao ano. 
Atualmente, a Selic está es-
tabelecida em 2,75% ao ano 
pelo Comitê de Política Mo-
netária (Copom). Para o fim 
de 2022, a estimativa do mer-
cado é que a taxa básica suba 
para 6% ao ano. E para o fim 
de 2023 e 2024, a previsão 
é 6,50% ao ano e 6,25% ao 
ano, respectivamente.

Quando o Copom aumen-
ta a taxa básica de juros, a 
finalidade é conter a deman-
da aquecida, e isso causa re-
flexos nos preços porque os 
juros mais altos encarecem 
o crédito e estimulam a pou-
pança. Desse modo, taxas 
mais altas podem dificultar 
a recuperação da economia. 
Além disso, os bancos consi-
deram outros fatores na hora 

de definir os juros cobrados 
dos consumidores, como ris-
co de inadimplência, lucro e 
despesas administrativas.

Quando o Copom reduz a 
Selic, a tendência é que o cré-
dito fique mais barato, com 
incentivo à produção e ao 
consumo, reduzindo o con-
trole da inflação e estimulan-
do a atividade econômica.

A Selic é o principal ins-
trumento utilizado pelo BC 
para alcançar a meta de infla-
ção. Para 2021, a expectativa 
do mercado financeiro para o 
Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA - a 
inflação oficial do país) é de 
4,81%, o mesmo da semana 
passada.

Para 2022, a estimativa 
de inflação é de 3,52%. Tanto 
para 2023 como para 2024 as 
previsões são de 3,25%.        ABR

Mercado diminui projeção para 
crescimento da economia em 2021

A partir do dia 
1º de maio, 
os preços de 

venda de gás natural para as 
distribuidoras estarão 39% 
mais caros em reais por 
metros cúbicos (R$/m³), na 
comparação com o último 
trimestre. Medido em dólar 
por milhão de BTU, uni-
dade de energia usada nos 
Estados Unidos e no Reino 
Unido, (US$/MMBtu), o re-
ajuste será de 32%.

De acordo com o anún-
cio da Petrobras, a variação 
é resultado “da aplicação 
das fórmulas dos contratos 
de fornecimento, que vincu-
lam o preço à cotação do pe-
tróleo e à taxa de câmbio”. 
Conforme a companhia, as 
atualizações dos preços dos 
contratos são trimestrais e 
com relação aos meses de 
maio, junho e julho, a refe-
rência adotada são os preços 
dos meses de janeiro, feve-
reiro e março.

“Durante esse período, 
o petróleo teve alta de 38%, 
seguindo a tendência de alta 
das commodities globais. 
Além disso, os preços do-
mésticos das commodities 
tiveram alta devido à desva-
lorização do real”, informou 

a petroleira em nota.
O repasse dos custos 

incorridos pela companhia 
para o transporte do pro-
duto até o ponto de entrega 
às distribuidoras também 
influencia os preços do gás 
natural da Petrobras. Esses 
custos são definidos por ta-
rifas reguladas pela Agência 
Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis 
(ANP). “Esta parcela do 
preço é atualizada anual-
mente no mês de maio pelo 
IGP-M, que, para o período 
de aferição (março de 2020 
a março de 2021), registrou 
alta de 31%”.

Por causa do efeito da 
queda dos preços do pe-
tróleo no início do ano, 
durante 2020, os preços 
do gás natural às distribui-
doras alcançaram redução 
acumulada de até 35% em 
reais e de 48% em dólares.

A Petrobras informou 
ainda que o preço final do 
gás natural ao consumidor 
não é determinado apenas 
pelo preço de venda da com-
panhia, mas também pelas 
margens das distribuidoras 
e, no caso do GNV, dos pos-
tos de revenda, e pelos tribu-
tos federais e estaduais.   ABR

Petrobras anuncia 
aumento de 39% no 

gás natural para 
distribuidoras

O novo presiden-
te do Banco do 
Brasil, Fausto 

de Andrade Ribeiro, enviou 
nesta segunda-feira, 5, uma 
mensagem aos funcionários 
do conglomerado em seu pri-
meiro ato após tomar posse 
na última quinta-feira, 1º de 
abril. Na carta, obtida pelo 
Broadcast (sistema de notí-
cias em tempo real do Grupo 
Estado), ele prometeu “auste-
ridade” nas despesas e sequ-
ência à agenda de venda e de 
reorganização societária de 
negócios secundários, movi-
mento que já está em curso na 
instituição. Ao mesmo tempo, 
tentou mostrar alinhamento 
ao presidente da República, 
Jair Bolsonaro, contrário à 
privatização da instituição.

A carta veio depois de 

uma polêmica. Na esteira da 
saída de André Brandão, que 
era um executivo de merca-
do e veio do HSBC nos EUA 
para assumir o banco públi-
co, a escolha de Ribeiro não 
agradou a membros do conse-
lho do BB.

Na semana passada, o 
presidente do conselho, Hélio 
Magalhães, e o conselheiro 
independente José Guimarães 
Monforte, devolveram os car-
gos que ocupavam. Uma das 
razões para a saída de Bran-
dão foi o anúncio de um for-
te programa de redução de 
agências, o que desgradou o 
presidente da República.

“As circunstâncias (da 
substituição), representadas 
por restrição inaceitável a 
atos da administração, emer-
giram e impedem efetivar 

medidas que visam realizar 
avanços na direção de ganhos 
de eficiência”, afirmou Mon-
forte em trecho da sua carta 
de renúncia. “Acredito tam-
bém que o processo de suces-
são na liderança de empresas, 
principalmente as de capital 
aberto, não deve ser feita so-
mente porque se detém o po-
der para fazê-las.”

Mesmo sem citar expli-
citamente, a leitura foi a de 
que Ribeiro defende o mes-
mo discurso do presidente 
Jair Bolsonaro, que é contra 
a privatização do BB, diz um 
funcionário, na condição de 
anonimato. De diferentes ma-
neiras, ele afirmou na carta 
aos funcionários que o con-
glomerado, de 212 anos de 
atuação, é um “patrimônio de 
todos os brasileiros”.  IstoéDinheiro

Em carta, novo 
presidente do BB explicita 
alinhamento a Bolsonaro
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Investimentos

 Investir em ativos no 
exterior é uma das 
alternativas para 

quem deseja diversificar suas 
carteiras em um cenário de ju-
ros baixos, instabilidade polí-
tica e risco fiscal do Brasil.

“São movimentos que 
acontecem especialmente 
quando pessoas desconfiam 
da moeda e veem as opções 
aqui limitadas. O pessimismo 
no Brasil hoje é muito gran-
de”, diz Ruy Alves, gestor da 
Kinea.

“O mercado americano 
começou a ficar muito atrati-
vo para as pessoas e aumen-
tou o fluxo de brasileiros com 
pequenos aportes”, diz Fabri-
zio Velloni, economista-che-
fe da Frente Corretora. Para 
ele, as vantagens do mercado 
de renda variável americano 
são maior número de pro-

dutos e maior maturidade.
Uma opção simples para 

quem está começando são in-
vestimentos indiretos, como 
BDR (recibo depositário de 
ações, na sigla em inglês). 
Ele permite investir em ações 
listadas em outros países por 
meio de um recibo emitido 
por um banco. Além da va-
riação diária do papel corres-
pondente no exterior, o BDR 
reflete a flutuação do câmbio.

Nessa operação, ficam 
com os bancos cerca de 3% 
a 5% do dividendo que vem 
do exterior. Além disso, 30% 
é retido na fonte pelo gover-
no americano. BDRs estão 
sujeitos à mesma tributação 
de ações, de 15% do lucro –
ou 20% no caso do day trade 
(compra e venda no mesmo 
dia). Para pagamento de di-
videndos, há uma alíquota 

progressiva de 7,5% a 27,5% 
para valores acima de R$ 
1.903,98 ao mês.

Já o ETF dá a possibilida-
de de investir indiretamente 
em um índice acionário es-
trangeiro, como o americano 
S&P 500. Há ETFs no Brasil 
que replicam o mercado de 
outras regiões, como China e 
Europa.

Para investir diretamente 
no exterior, é preciso abrir 
conta em uma corretora es-
trangeira pela internet. São 
exigidos passaporte ou docu-
mento de identidade e com-
provante de residência. Algu-
mas instituições pedem cópia 
do Imposto de Renda. Para 
clientes de alta renda do seg-
mento private de grandes ban-
cos brasileiros, a conta pode 
ser aberta no braço estrangei-
ro da instituição.Júlia Moura/Folhapress

Diversidade atrai investidor brasileiro 
para o mercado financeiro americano

As instabilidades 
econômica e po-
lítica já estão pe-

sando no interesse da pessoa 
física pela bolsa. Os juros mal 
começaram a subir e o brasi-
leiro já reagiu com sua expe-
riência pessoal, o que o leva 
a ser mais conservador. O 
número de aberturas de conta 
em corretoras para operação 
com ações diretamente na B3 
ficou abaixo de 100 mil pela 
primeira vez desde o início da 
pandemia — em março foram 
97 mil novos cadastros, ante 
uma média de 115 mil em ja-
neiro e fevereiro e de 135 mil 
em 2020. Os números foram 
publicados neste sábado.

O total de contas ter-
minou dezembro em 3,230 
milhões, o dobro do fim de 
2019, e fechou março em 
3,561 milhões. É cedo para 
falar em reversão de tendên-
cia de crescimento, segundo 
especialistas, mas o aumen-
to do conservadorismo é 
uma realidade. Assim, o rit-
mo da expansão está menor.

Ainda que o brasileiro 
nunca tenha visto a Selic em 
2% (2,75% ao ano no mo-
mento), já viu muitas vezes 
os juros baixarem e depois 
voltarem a subir. Os investi-
dores já começam a ampliar a 
alocação em produtos atrela-
dos à inflação ao até mesmo 
ao CDI. E aqueles que ainda 
não tinham vindo para a bolsa 
resolveram esperar um pouco.

Além da redução no ritmo 
de novas contas, o saldo de 
março das compras e vendas 
feitas pelos investidores in-
dividuais diretamente na B3 
está negativo em R$ 1 bilhão 
em março. Para se ter uma 
ideia do que isso significa, o 
fluxo foi positivo em R$ 12 
bilhões em janeiro e em R$ 5 
bilhões em fevereiro.

A piora no cenário da 
pandemia e as preocupações 
sobre reflexo disso na econo-
mia, combinada às turbulên-
cias no cenário político e de 
interferência em estatais, con-
tribuíram para a piora de hu-
mor.  As dúvidas aumentaram.

Exame

A resistência à 
corrosão e às 
altas tempera-

turas do irídio é tão extrema 
que o material se tornou qua-
se essencial na fabricação de 
motores de aeronaves, catali-
sadores de automóveis ou tu-
bos de águas profundas.

Seu uso também se esten-
de a velas de ignição, dispo-
sitivos médicos e eletrônicos, 
e pode até ser encontrado em 
relógios e bússolas em quan-
tidades diminutas.

Mas ele é tão resistente 
quanto escasso. Neste ano, 
o preço do metal cresceu 
131%, superando inclusive o 
aumento do bitcoin (em torno 
de 120%).

Perto de US$ 6 mil a 
onça (cerca de R$ 34 mil 
por 28 g), o preço do irídio 

é mais de três vezes superior 
ao do ouro, e as perspecti-
vas dos analistas do setor é 
de que continue crescendo

Essa tendência de alta se 
acelerou porque houve inter-
rupções na produção no ano 
passado, e a demanda pelo 
metal aumentou, principal-
mente para uso em telas de 
eletrônicos, segundo dados 
do Grupo Heraeus.

Um subproduto da mi-
neração de platina e paládio, 
o irídio se tornou o mais re-
cente metal precioso a ver um 
aumento espetacular no preço 
devido à escassez de supri-
mentos.

Mas há outro motivo: os 
investidores projetam que ele 
será usado para produzir hi-
drogênio, elemento cada vez 
mais procurado como fonte de 

energia limpa, em substitui-
ção aos combustíveis fósseis.

O aumento do preço do 
irídio se soma ao de outros 
metais que pertencem ao gru-
po da platina, como o ródio e 
o paládio, que também atingi-
ram níveis históricos devido à 
escassez de oferta.

A produção de irídio foi 
afetada em 2020 após o fe-
chamento de uma planta de 
processamento administrada 
pela Anglo American Plati-
num (Amplats) na África do 
Sul por vários meses, criando 
uma escassez no fornecimen-
to enquanto a demanda estava 
subindo. Por se tratar de um 
mercado tão pequeno, qual-
quer interrupção na produção 
pode ter um grande impacto 
no preço

BBC

Irídio: o metal 
abundante em meteoritos 

que se valorizou mais 
que o bitcoin

Sem saldão e com 
pandemia, pessoa física 
tira o pé da aplicação 
em bolsa
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Localfrio S.A. Armazéns 
Gerais Frigoríficos

CNPJ/MF nº 58.317.751/0001-16 – NIRE 35.300.117.441
Aviso aos Acionistas

Acham-se à disposição dos acionistas, na sede da com-
panhia, os documentos, a que se referem o artigo 133 da 
Lei 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2020.  A Diretoria.
 (31/03, 01 e 06/04/2021)

Associação Assistencial de Saúde Suplementar
Cruz Azul Saúde

(Operadora de Planos de Saúde – Registro ANS nº 411752 – CNPJ nº 03.849.449/0001-17)
Edital de Convocação para Assembleia Geral

O Diretor Presidente da Associação Assistencial de Saúde Suplementar Cruz Azul Saúde, no uso das atribuições que lhe 
confere o artigo 20, inciso II, do Estatuto da Entidade, convoca os associados, que estejam no pleno exercício de seus 
direitos, para a Vigésima Sexta Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 22 de abril de 2021, às 10:00 horas, 
no Auditório da Unidade Centro do Colégio da Polícia Militar, localizado na Avenida Cruzeiro do Sul, nº 400, Bairro do Canindé, 
São Paulo-SP. A primeira convocação dar-se-á às 10:00 horas da referida data, com a presença mínima de 1/3 (um terço) 
dos associados com direito a voto e, em segunda convocação, trinta minutos depois, com qualquer número, para tratar da 
seguinte ordem do dia: Ordem do Dia – Vigésima Sexta Assembleia Geral Ordinária: 1. Leitura e aprovação da Ata da 
Vigésima Quinta Assembleia Geral Ordinária, realizada em 26 de novembro de 2020. 2. Apreciação e votação do Relatório, 
do Balanço e das Contas da Diretoria, bem como do Parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício 2020. 3. Eleição 
e posse da Diretoria e do Conselho Fiscal para o biênio 2021/2023. Foram designados para a Junta Eleitoral os seguintes 
Associados: Cel PM Arnaldo Assis Bastos Sobrinho, cadastro nº 012228-00; Cel PM José Henrique Garcia Marques, cadastro 
nº 04113-00; Cel PM Synesio de Oliveira Junior, cadastro nº 027665-00. A inscrição de chapas concorrentes, integrando a 
Diretoria e o Conselho Fiscal, deverá ser realizada até 05 (cinco) dias úteis antes da data da votação, exclusivamente perante 
a Junta Eleitoral, na sede da Cruz Azul Saúde, localizada na Rua Albuquerque Maranhão, nº 72, Cambuci, São Paulo/SP. 
Para participar da eleição os candidatos devem preencher os seguintes requisitos: a) fazer parte do quadro associativo há 
mais de 01 (um) ano; b) estar em situação regular; e c) preencher os requisitos legais estabelecidos pelo órgão responsável 
pela regulamentação das operadoras de planos privados de assistência à saúde (ANS), especificamente os constantes da 
Resolução Normativa (RN) nº 311, de 1º de novembro 2012. Lembramos que somente têm direito a voto o Associado 
titular do contrato, e em situação regular quanto às suas obrigações associativas.

São Paulo, 31 de março de 2021.
Cel PM Luciano Antonio da Silva – Diretor Presidente

BRC - XXXIII Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 11.775.071/0001-82 - NIRE 35.224.089.543

Ata de Reunião de Sócias Realizada em 01 de Abril de 2021
1. Data, Hora e Local: Ao 01/04/2021, às 09h, na sede social. Presença: Sócio detentor de quotas representando a totalidade 
do capital social Mesa: Carlos Javier Betancourt - Presidente, Flávia Cerrades Fossaluza - Secretariá-lo. Deliberações: deli-
beraram o quanto segue: 5.1. Aprovar a redução do capital social dos atuais R$ 285.000,00 para R$ 10.000,00, uma redução, 
portanto, no valor de R$ 275.000,00. Referida redução de capital é realizada em razão do valor excessivo do capital em 
relação ao objeto da Sociedade, nos termos do artigo 1.082 do Código Civil Brasileiro, mediante o cancelamento de 275.000 
quotas detidas pelo sócio Carlos Javier Betancourt. A eficácia da redução de capital ora deliberada está sujeita ao transcurso 
do prazo de 90 dias contados da publicação da presente ata, passando o Artigo Quarto do Contrato Social a vigorar com a 
seguinte nova redação: “Artigo Quarto. O capital social totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de 
R$ 10.000,00 (dez mil reais), dividido em 10.000 (dez mil) quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, em sua 
totalidade, pelo sócio Carlos Javier Betancourt. Parágrafo 1º A responsabilidade do sócio é restrita ao valor de suas quotas. 
Parágrafo 2º As quotas da Sociedade são indivisíveis em relação à Sociedade.” 5.3. Autorizar a diretoria da Sociedade a 
praticar todos os atos necessários para a implementação das deliberações tomadas na presente reunião. Encerramento: Foi 
aprovada e por todos os presentes assinada. SP, 01/01/2021. Mesa: Carlos Javier Betancourt - Presidente, Flávia Cerrades 
Fossaluza - Secretário. Sócio: Carlos Javier Betancourt.

Juno Participações e Investimentos S.A.
CNPJ/MF nº 18.252.691/0001-86

Retificação – Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais
encerrados em 31 de dezembro de 2020

Na publicação do Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2020, inserido neste jornal na edição de 27/03/2021, por 
equívoco, constaram algumas incorreções. Deve-se suprimir da citada publicação, e, portanto desconsiderar as informações 
constantes no Balanço Patrimonial (Ativo e Passivo) e na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. Devendo 
considerar como corretos os seguintes novos valores:

Ativo Nota 2020 2019
Circulante
Partes relacionadas – –
Total do ativo circulante – –
Ativo Permanente
Investimentos 4 29.964 25.261
Total do ativo não circulante 29.964 25.261
Total do Ativo 29.964 25.261
Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2020 2019
Circulante
Dividendos a pagar 5.252 –
Total do passivo circulante 5.252 –
Patrimônio Líquido 6
Capital social 67 67
Reserva Legal 13 13
Reserva de Lucros 24.632 25.181
Total do patrimônio líquido 24.712 25.261
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 29.964 25.261

Balanço Patrimonial

Capital 
social

Reserva 
Legal

Reserva de 
retenção de Lucros

Lucros 
Acumulados

Patrimônio 
Líquido

Saldos em 31/12/2018 67 13 17.361 – 17.441
Lucro do exercício – – – 30.039 30.039
Destinações:
Dividendos – – (17.361) (4.858) (22.219)
Constituição reserva de retenção de 

lucros – – 25.181 (25.181) –
Saldos em 31/12/2019 67 13 25.181 – 25.261
Lucro do exercício – – – 32.843 32.843
Destinações: –
Dividendos – – (25.181) (8.211) (33.392)
Constituição reserva de retenção de 

lucros – – 24.632 (24.632) –
Saldos em 31/12/2020 67 13 24.632 – 24.712

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Permanecem inalterados os demais termos da citada publicação.

Números do 
mercado financeiro 

DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
5,6573 / R$ 5,6579 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,6770 / R$ 5,6790 *
Turismo - R$ 5,6500 /
 R$ 5,8300

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: -0,56%

OURO BM&F
R$ 312,000

BOLSAS
B3 (Ibovespa)
Variação: 1,97%
Pontos: 117.518
Volume financeiro:
 R$ 25,986 bilhões
Maiores altas: YDUQS 
ON (8,67%), Cia Hering 
ON (6,99%), Vale ON 
(6,16%)
Maiores baixas: Compan-
hia Energética de Minas 
Gerais PN (-2,04%), 
Marfrig ON (-1,96%), 
Qualicorp ON (-1,28%)

S&P 500 (Nova York): 
1,44%
Dow Jones (Nova York): 
1,13%
Nasdaq (Nova York): 
1,67%
CAC 40 (Paris): 0,59%
Dax 30 (Frankfurt): 
0,66%
Financial 100 (Londres): 
0,35%
Nikkei 225 (Tóquio): 
0,79%
Hang Seng (Hong Kong): 
1,97%
Shanghai Composite 
(Xangai): 0,52%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): 0,99%
Merval (Buenos Aires): 
1,28%

Toriba Administração de Patrimônio S.A.
CNPJ/ME nº 07.706.705/0001-78

Edital de Convocação de Acionistas
Ficam convocados os Srs. acionistas a participarem, sob a forma exclusivamente DIGITAL, conforme disposição da IN DREI 
nº 81/2020 no dia 06/05/2021, às 10:00 horas, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: AGO: a) prestação 
de contas dos Administradores, exame, discussão e votação das Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findo 
em 31/12/2020; b) deliberação sobre a destinação do resultado dos exercícios findos; c) Eleição dos membros da Diretoria. 
AGE: a) alteração do endereço da sede da Companhia; b) Outros assuntos de interesse social. Informamos que, nos termos 
da Instrução Normativa DREI nº 81/2020: (i) as Assembleias serão realizadas sob a forma DIGITAL, por sistema eletrônico 
de vídeoconferência Google Meets, dotado de segurança, transparência e confiabilidade, o qual permitirá a participação e 
votação dos acionistas a distância; e (ii) os conclaves serão gravados integralmente, cuja cópia ficará arquivado na sede 
da Companhia. Campinas, 05/04/2020. Roberto de Mello Mattos Haaland – Presidente (06, 07 e 08/04/2021)

O dólar operou 
em queda ante 
suas principais 

moedas concorrentes nes-
ta segunda-feira, diante da 
busca por ativos de risco por 
investidores em Nova York, 
otimistas com a recuperação 
da economia dos Estados 
Unidos. A sessão foi marca-
da também pela baixa liqui-
dez, diante do fechamento 
dos mercados em algumas 
das principais economias eu-
ropeias por conta do feriado 
local de Páscoa.

O Dollar Index (DXY), 
que mede a variação da mo-
eda americana em relação a 
outras seis moedas fortes, fe-
chou em queda de 0,46%, aos 
92,595 pontos, pressionado 
pela alta do euro, principal 
componente do índice, que 
se valorizava a US$ 1,1812 
no fim da tarde em NY. Já a 
libra tinha alta a US$ 1,3906, 
enquanto o dólar recuava a 
110,22 ienes.

Após subir na madrugada 
desta segunda, repercutindo o 
avanço acentuado do merca-
do de trabalho dos EUA em 
março, o dólar se firmou em 
território negativo com a di-
vulgação dos índices de ge-
rentes de compras dos EUA 
(PMIs, na sigla em inglês), 

medidos pela IHS Markit e 
pelo Instituto para Gestão 
da Oferta (ISM, na sigla em 
inglês), respectivamente. Os 
indicadores impulsionaram o 
apetite por risco de investi-
dores, que se distanciaram da 
segurança do dólar.

A queda do dólar, porém, 
começou antes dos dados 
serem divulgados, acompa-
nhando o recuo nos juros cur-
tos dos Treasuries, os títulos 
da dívida pública americana, 
durante a manhã de hoje. A 
alta nos rendimentos, que 
predominou recentemente, 
pode ser entendida por inves-
tidores como um sinal de que 
a recuperação da economia 
americana tende a levar o Fe-
deral Reserve (Fed, o banco 
central americano) a apertar 
sua política monetária antes 
do previsto, o que fortaleceria 
o dólar.

Para o ING, o quadro po-
sitivo para a economia ame-
ricana enfraquece a retórica 
do Fed de que juros baixos 
e estímulo monetário serão 
necessários a longo prazo, o 
que pode gerar pressão sobre 
o BC americano pelo aumen-
to dos Fed funds já no fim de 
2022, enquanto a previsão da 
entidade é de aumentar os ju-
ros apenas em 2024.   IstoéDinheiro

Moedas globais: dólar 
tem queda ante 

rivais, com apetite por 
risco e liquidez

Faça um orçamento conosco:

comercial@datamercantil.com.br

Para a versão online do jornal 
acesse nosso site:

www.datamercantil.com.br

Data Mercantil 
A melhor opção 
para sua empresa
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CF III Logística S.A.
CNPJ/MF nº 19.416.153/0001-42

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços Patrimoniais Demonstrações do Resultado

1. Contexto operacional – CF III Logística S.A. (“CF III” ou “Companhia”) – 
A CF III foi constituída em 16/12/2013 e iniciou suas operações em 
14/03/2014 com o propósito de desenvolver, alugar, gerir e ser proprietária 
de ativos imobiliários. A empresa adquiriu um terreno na cidade de Jundiaí, 
no Estado de São Paulo, para o desenvolvimento de galpões industriais de 
logística. Durante o exercício de 2019 a CF III realizou a construção de um 
galpão e o habite-se ocorreu em dezembro/2019, em 2021 a companhia 
iniciará a construção de mais um galpão. Covid-19: O surto do novo corona-
vírus (Covid-19) foi considerado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 
uma pandemia em 11/03/2020, com impactos relevantes para a economia 
global, trazendo volatilidade aos mercados nacional e internacional. A Com-
panhia está monitorando de perto todas as evoluções e tomando medidas 
mitigatórias para garantir a segurança de todos os seus stakeholders. A 
Administração procura entender a melhor solução financeira para nossos 
clientes e fornecedores de forma a buscar a preservação dos contratos e do 
caixa da Companhia. Durante o exercício de 2020, a Companhia não teve 
impactos relevantes nos seus recebíveis, e continua operando normalmente. 
Além disso, a CF III Logística S.A, tem como prática efetuar exercícios de 
fluxo de caixa periódicos que englobam vários cenários visando a manuten-
ção do caixa da Companhia em patamares saudáveis. Desta forma, com 
base em projeções, a empresa não espera pressões no caixa para os próxi-
mos 12 meses. 2. Base de preparação das demonstrações financeiras 
– a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram 
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com 
as normas internacionais de relatório financeiro (“International Financial 
Reporting Standards – IFRS”), emitidas pelo “International Accounting Stan-
dards Board – IASB”. A Administração afirma que todas as informações rele-
vantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas, e 
que correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. b) Base de mensu-
ração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo 
histórico, exceto quando mencionado ao contrário, conforme descrito nas 
práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor 
justo das contraprestações pagas em troca de ativos. c) Moeda funcional e 
de apresentação: As demonstrações financeiras da Sociedade são mensu-
radas usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Socie-
dade atua (“moeda funcional”). As demonstrações financeiras da Sociedade 
foram elaboradas tendo como moeda funcional e de apresentação o real 
(R$). d) Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstra-
ções financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
com as normas internacionais de relatório financeiro (“International Finan-
cial Reporting Standards – IFRS”) requer que a Administração da Sociedade 
se baseie em estimativas para o registro de certas transações que afetam os 
ativos, os passivos, as receitas e as despesas. As principais estimativas 
contábeis referem-se à vida útil dos bens do ativo imobilizado, das proprie-
dades para investimento e dos itens do intangível e à constituição da provi-
são para riscos legais. Os resultados finais dessas transações e informa-
ções, quando de sua efetiva realização em períodos subsequentes, podem 
diferir dessas estimativas. A Sociedade revisa suas estimativas e premissas 
anualmente. 3. Principais práticas contábeis – A Companhia e sua contro-
lada observam o princípio contábil da competência para o registro de suas 
transações, combinado ainda com os seguintes aspectos: a) Caixa e equi-
valentes de caixa: Representados por contas bancárias disponíveis. Os 
equivalentes de caixa são investimentos com vencimento inferior a três 
meses a contar da data de contratação, constituídos de títulos de alta liqui-
dez conversíveis em caixa e com riscos insignificantes de mudança de valor. 
Os saldos estão demonstrados ao custo, acrescido dos rendimentos auferi-
dos até a data de encerramento do exercício. b) Aplicação financeira: As 
aplicações financeiras registradas no ativo circulante são instrumentos 
financeiros avaliados ao valor justo pelo resultado. c) Propriedade para 
investimento: Representadas por terrenos e edifícios mantidos para auferir 
rendimento de aluguel e/ou valorização do capital, conforme divulgado na 
nota explicativa. São registradas pelo custo de aquisição ou construção e 
deduzidas da depreciação acumulada, assim que as obras forem concluí-
das. A depreciação é calculada pelo método linear, a taxa anual que repre-
senta a vida útil-econômica estimada da propriedade. O procedimento de 
revisão de vida útil é efetuado anualmente. As propriedades para investi-
mento são baixadas após a alienação ou quando estas são permanente-
mente retiradas de uso e não há benefícios econômicos futuros resultantes 
da alienação. Qualquer ganho ou perda resultantes da baixa do imóvel (cal-
culados como a diferença entre as receitas líquidas da alienação e o valor 
contábil do ativo) são reconhecidos no resultado do exercício em que o imó-
vel é baixado. d) Receita: As receitas, os custos e as despesas são reco-
nhecidos de acordo com o regime de competência. A receita de aluguéis é 
reconhecida de forma linear com base no prazo dos contratos de acordo 
com o pronunciamento contábil nº 6 e normas internacionais de relatório 
financeiro 16 (“IFRS 16”) – Arrendamentos, levando em consideração o rea-
juste contratual. Outras receitas relacionadas aos contratos de aluguéis têm 
o mesmo tratamento contábil. e) Redução ao valor recuperável (“Impair-
ment”) As propriedades para investimento, os bens do imobilizado e do 
intangível são avaliados anualmente para identificar evidências de perdas 
não recuperáveis ou, ainda, sempre que eventos ou alterações significativas 
nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. 
Quando houver perda decorrente das situações em que o valor contábil do 
ativo ultrapasse seu valor recuperável, nesse caso definido pelo valor em 
uso do ativo, utilizando a metodologia de fluxo de caixa descontado, essa 
perda é reconhecida no resultado do exercício. Em 31/12/2020 não identifi-
camos indícios de provisão para redução ao valor recuperável para as pro-
priedades para investimento. f) Instrumentos financeiros: Nas Os ativos e 
passivos financeiros são reconhecidos quando a Sociedade for parte das 
disposições contratuais do instrumento. Os ativos e passivos financeiros são 
inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação direta-
mente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros 
(exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo no 
resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passi-
vos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da 
transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financei-
ros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no 
resultado. Ativos financeiros: Todas as compras ou vendas regulares de 
ativos financeiros são reconhecidas e baixadas na data da negociação. As 
compras ou vendas regulares correspondem a compras ou vendas de ativos 
financeiros que requerem a entrega de ativos dentro do prazo estabelecido 
por meio de norma ou prática de mercado. Todos os ativos financeiros reco-
nhecidos são subsequentemente mensurados na sua totalidade ao custo 
amortizado ou ao valor justo, dependendo da classificação dos ativos finan-
ceiros. Classificação de ativos financeiros: A Sociedade deve classificar 
ativos financeiros como subsequentemente mensurados ao (1) custo amor-
tizado, ao (2) valor justo por meio de outros resultados abrangentes ou ao 
(3) valor justo por meio do resultado com base tanto: no modelo de negócios 
da entidade para a gestão dos ativos financeiros; quanto nas características 
de fluxo de caixa contratual do ativo financeiro. Custo amortizado: O ativo 
financeiro deve ser mensurado ao custo amortizado se ambas as seguintes 
condições forem atendidas: (a) o ativo financeiro for mantido dentro de 
modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim 
de receber fluxos de caixa contratuais; e (b) os termos contratuais do ativo 
financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que 
constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor do 
principal em aberto. Valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes: O ativo financeiro deve ser mensurado ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes se ambas as seguintes condições forem atendidas: 
(a) o ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo 
seja atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto 
pela venda de ativos financeiros; e (b) os termos contratuais do ativo finan-

Ativo Nota 2020 2019
Circulantes 1.606 4.455
Caixa e equivalentes de caixa 4 24 –
Aplicações financeiras 5 205 4.398
Contas a receber de clientes 6 1.176 –
Outros valores a receber 149 –
Impostos a recuperar 52 53
Adiantamentos diversos – 4
Não Circulantes 142.236 135.872
Propriedades para investimento 7 142.236 135.871
Imobilizado – 1
Total dos Ativos 143.842 140.327

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2020 2019
Circulantes 4.065 1.491
Fornecedores 8 910 1.377
Obrigações tributárias 42 87
Imposto de renda e contribuição social (passivo) – 27
Impostos de recolhimento diferidos 171 –
Garantias Contratuais 137 –
Partes relacionadas 9 2.805
Patrimônio líquido 139.777 138.836
Capital social 11 143.558 139.894
Lucros/(Prejuízos) acumulados (3.781) (1.058)
Total dos passivos e patrimônio líquido 143.842 140.327

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Nota 2020 2019
Receita operacional líquida 12 1.133 –
Custos dos aluguéis 13 (930) –
Lucro bruto 203 –
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 13 (2.837) (768)
Prejuízo operacional antes do resultado financeiro (2.634) (768)
Resultado financeiro 14 60 571
Prejuízo antes do IRPJ e da contribuição social (2.574) (197)
Imposto de renda e contribuição social 15 (149) (188)
Prejuízo do exercício (2.723) (385)

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

2020 2019
Prejuízo do exercício (2.723) (385)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício (2.723) (385)

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes

Capital 
social

Prejuízos 
acumulados

Total do
patrimônio líquido

Saldos em 30/09/2018 79.161 (673) 78.488
Aumento de capital 60.733 – 60.733
Prejuízo do exercício – (385) (385)
Saldos em 31/12/2019 139.894 (1.058) 138.836
Aumento de capital 3.664 – 3.664
Prejuízo do exercício – (2.723) (2.723)
Saldos em 31/12/2020 143.558 (3.781) 139.777

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

2020 2019
Prejuízo do exercício (2.723) (385)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício com o 
caixa líquido

Aplicado nas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 878 1
Imposto de renda e contribuição social 149 188
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Impostos a recuperar 1 (30)
Adiantamentos diversos 4 76
Despesas antecipadas – (4)
Contas a receber de clientes (1.176) –
Outros valores a receber (149) –
(Redução) aumento nos passivos operacionais:
Fornecedores (467) 1.367
Obrigações tributárias (45) 87
Garantias contratuais 137 –
Imposto diferido 171 –
Caixa aplicado nas atividades operacionais (3.220) 1.300
Imposto de renda e contribuição social pagos (176) (162)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (3.396) 1.138
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Construção de propriedades para investimento (7.242) (57.584)
Aplicações financeiras 4.193 (4.269)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (3.049) (61.853)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital 3.664 60.710
Partes relacionadas 2.805 –
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
financiamento 6.469 60.710

Aumento (redução) no saldo de caixa e 
equivalentes de caixa 24 (5)

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício – 5
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 24 –
Aumento (redução) no saldo de caixa e 
equivalentes de caixa 24 (5)

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
ceiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que consti-
tuam exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor do prin-
cipal em aberto. Valor justo por meio do resultado: O ativo financeiro deve 
ser mensurado ao valor justo por meio do resultado, a menos que seja men-
surado ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. Entretanto, a entidade pode efetuar uma escolha irrevogável 
no reconhecimento inicial para investimentos específicos em instrumento 
patrimonial, que de outro modo seriam mensurados ao valor justo por meio 
do resultado, de apresentar alterações subsequentes no valor justo em 
outros resultados abrangentes. Passivos financeiros: A Sociedade deve 
classificar todos os passivos financeiros como mensurados subsequente-
mente ao custo amortizado, exceto por: (a) passivos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado. Esses passivos, incluindo derivativos que sejam 
passivos, devem ser mensurados subsequentemente ao valor justo; (b) pas-
sivos financeiros que surjam quando a transferência do ativo financeiro não 
se qualificar para desreconhecimento ou quando a abordagem do envolvi-
mento contínuo for aplicável; (c) contratos de garantia financeira; (d) com-
promissos de conceder empréstimo com taxa de juros abaixo do mercado; 
(e) a contraprestação contingente reconhecida por adquirente em combina-
ção de negócios à qual se aplica o CPC 15. Essa contraprestação contin-
gente deve ser mensurada subsequentemente ao valor justo com as altera-
ções reconhecidas no resultado. Reconhecidos na data de negociação e 
inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos diretamente atribuíveis 
à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros são adicionados ou 
deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, conforme o 
caso, no seu reconhecimento inicial. Os custos diretamente atribuíveis à 
aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resul-
tado são reconhecidos imediatamente no resultado. g) Imposto de renda e 
contribuição social: A despesa com imposto de renda e contribuição social 
representa a soma dos impostos correntes e diferidos. O regime de tributa-
ção adotado foi com base no lucro presumido. A base de cálculo do imposto 
de renda e da contribuição social é calculada à razão de 32% sobre as 
receitas brutas provenientes da prestação de serviços e de 100% das recei-
tas financeiras, sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares de 15%, 
acrescida do adicional de 10%, para o imposto de renda e de 9% para a 
contribuição social. No caso da Sociedade, o imposto de renda e a contribui-
ção social diferidos (“impostos diferidos”) são reconhecidos sobre as dife-
renças temporárias nas datas de encerramento dos exercícios entre os sal-
dos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as 
bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, 
incluindo saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos 
passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporá-
rias tributáveis, e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas 
as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a 
Sociedade apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para 
que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. j) Ajuste 
a Valor Presente (AVP) de ativos e passivos: Ativos e passivos monetários 
de longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados 
pelo seu valor presente. O Ajuste a Valor Presente (AVP) de ativos e passi-
vos monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se consi-
derado relevante em relação às demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação de 
relevância, o Ajuste a Valor Presente (AVP) é calculado levando em conside-
ração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos 
casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. 3.1. Novas normas, alte-
rações e interpretações de normas contábeis: O Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis publicou ou alterou os seguintes pronunciamentos, orien-
tações ou interpretações contábeis, da seguinte forma: Alterações no CPC 
26 (R1) e CPC 23: Definição de material. As alterações fornecem uma 
nova definição de material que afirma, “a informação é material se sua omis-
são, distorção ou obscuridade pode influenciar, de modo razoável, decisões 
que os usuários primários das demonstrações contábeis de propósito geral 
tomam como base nessas demonstrações contábeis, que fornecem infor-
mações financeiras sobre relatório específico da entidade”. As alterações 
esclarecem que a materialidade dependerá da natureza ou magnitude de 
informação, individualmente ou em combinação com outras informações, no 
contexto das demonstrações financeiras. Uma informação distorcida é mate-
rial se poderia ser razoavelmente esperado que influencie as decisões toma-
das pelos usuários primários. Essas alterações não tiveram impacto sobre 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nem se espera 
que haja algum impacto futuro para o Grupo. Revisão no CPC 00 (R2): 
Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro. A revisão dos conceitos 
desse pronunciamento, fornece definições atualizadas e critérios de reco-
nhecimento para ativos e passivos e esclarece alguns conceitos importan-
tes. Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas do Grupo. 3.2. Novas emitidas, mas ainda não 
vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não 
ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras do 
Grupo, estão descritas a seguir. O Grupo pretende adotar essas normas e 
interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. 
IFRS 17 – Contratos de seguro. Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 
17 – Contratos de Seguro (norma ainda não emitida pelo CPC no Brasil, 
mas que será codificada como CPC 50 – Contratos de Seguro e substituirá 
o CPC 11 – Contratos de Seguro), uma nova norma contábil abrangente 
para contratos de seguro que inclui reconhecimento e mensuração, apre-
sentação e divulgação. Assim que entrar em vigor, a IFRS 17 (CPC 50) 
substituirá a IFRS 4 – Contratos de Seguro (CPC 11) emitida em 2005. A 
IFRS 17 aplica-se a todos os tipos de contrato de seguro (como de vida, 
ramos elementares, seguro direto e resseguro), independentemente do tipo 
de entidade que os emitem, bem como determinadas garantias e instrumen-
tos financeiros com características de participação discricionária. Aplicam-
-se algumas exceções de escopo. O objetivo geral da IFRS 17 é fornecer um 
modelo contábil para contratos de seguro que seja mais útil e consistente 
para as seguradoras. Em contraste com os requisitos da IFRS 4, os quais 
são amplamente baseados em políticas contábeis locais vigentes em perío-
dos anteriores, a IFRS 17 fornece um modelo abrangente para contratos de 
seguro, contemplando todos os aspectos contábeis relevantes. O foco da 
IFRS 17 é o modelo geral, complementado por: • Uma adaptação específica 
para contratos com características de participação direta (abordagem de 
taxa variável). • Uma abordagem simplificada (abordagem de alocação de 
prêmio) principalmente para contratos de curta duração. A IFRS 17 vigora 
para períodos iniciados a partir de 01/01/2023, sendo necessária a apresen-
tação de valores comparativos. A adoção antecipada é permitida se a enti-
dade adotar também a IFRS 9 e a IFRS 15 na mesma data ou antes da 
adoção inicial da IFRS 17. Essa norma não se aplica ao Grupo. Alterações 
ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circulante: 
Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 
1, correlato ao CPC 26, de forma a especificar os requisitos para classificar 
o passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O 
que significa um direito de postergar a liquidação; • Que o direito de poster-
gar deve existir na data-base do relatório; • Que essa classificação não é 
afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de posterga-
ção • Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for 
em si um instrumento de capital próprio os termos de um passivo não afeta-
riam sua classificação: As alterações são válidas para períodos iniciados a 
partir de 01/01/2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, 
a Companhia avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e se 
os contratos de empréstimo existentes podem exigir renegociação. 4. Caixa 
e equivalentes de caixa – A tabela a seguir, compreende os valores refe-
rem-se a disponibilidades mantidas pela Sociedade, que serão utilizadas 
para liquidar os compromissos de curto prazo.

2020 2019
Bancos 24 –
Total 24 –
5. Aplicação financeira
A tabela a seguir, compreende os saldos de aplicações financeiras. Essas 
aplicações financeiras estão demonstradas ao custo, acrescido dos ren-
dimentos auferidos até a data de encerramento dos exercícios, possuem 
vencimentos inferiores a 90 dias ou não possuem prazos fixados para seu 
resgate, sendo, portanto, de liquidez imediata, estando sujeitas a um insig-
nificante risco de mudança de valor:

2020 2019
Itaú Unibanco 205 4.398
Total 205 4.398
Representam valores aplicados em fundo de investimento referenciado DI, 
sendo sua carteira composta exclusivamente por títulos públicos federais, 
com rendimento atrelado que varia de 95% a 98,95% da variação do Certi-
ficado de Depósito Interfinanceiro – CDI. 6. Contas a receber – Os saldos 
da rubrica de contas a receber estão demonstrados conforme tabela apre-
sentada abaixo:

2020 2019
Arrendamento a receber a faturar 1.176 –
Total 1.176 –
7. Propriedade para investimento

2020 2019
Taxa anual 

depreciação% Custo
Depreciação 

acumulada Líquido Líquido
Terrenos – – – – 70.260
Galpões logísticos 1,33 142.756 (878) 141.878 65.611
Comissões sobre arren-
damento mercantil 20 – (52) (52) –

Edificações em 
andamento – 410 – 410 –

Total 143.135 (930) 142.236 135.871
A Sociedade optou pelo registro das propriedades para investimentos ao 
valor de custo; porém, conforme determinado pela IAS 40, foi realizada para 
fins de divulgação a avaliação ao valor justo por meio de avaliação efetuada 
por uma entidade especializada independente. A metodologia adotada pela 
empresa especializada para avaliação dessas propriedades para investi-
mento a valor justo é a preceituada de acordo com as diretrizes estabelecidas 
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e recomendações 
do Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia – IBAPE/SP), 
e de acordo com o Red Book, do Royal Institution of Chartered Surveyors 
– RICS. Para a determinação do valor justo das propriedades para investi-
mento em construção foi aplicado o método comparativo direto de dados 
de mercado, mediante o qual o valor do terreno é obtido pela comparação 
direta com outros semelhantes situados na mesma região geoeconômica 
ou em regiões de mesmo aproveitamento, zoneamento e características. 
Para as propriedades em operação a metodologia adotada para determinar 
o valor de mercado (valor justo) das propriedades para investimento em 
operação envolve a elaboração de premissas relacionadas a projeções de 
ganhos e perdas para dez anos, adicionadas ao valor de reversão, que cor-
responde a uma perpetuidade calculada com base nos ganhos líquidos do 
11º ano e uma taxa de rentabilidade de mercado (“exit yield” ou “cap rate”). 
As projeções não são previsões do futuro, mas apenas refletem a melhor 
estimativa do avaliador quanto à atual visão do mercado relativamente às 
receitas e aos custos futuros de cada propriedade. A taxa de rentabilidade e 
a taxa de desconto são definidas de acordo com o mercado de investimento 
local e institucional, sendo a razoabilidade do valor de mercado obtida de 
acordo com a metodologia anteriormente mencionada, igualmente testada 
também em termos da taxa de rentabilidade inicial, obtida com o rendimento 
líquido estimado para o primeiro ano das projeções. A periodicidade de ava-
liação a valor justo das propriedades para investimento é anual. As premis-
sas utilizadas em 31/12/2020 para a avaliação do valor justo anteriormente 
mencionada estão descritas a seguir:
Premissas: 2020
Dez anos – taxa de desconto 8,0%
Dez anos – “cap rate” 7,5%
A mensuração do valor justo das propriedades para investimento está clas-
sificada como nível 3, com base na técnica de avaliação utilizada. A clas-
sificação de nível 3 tem como premissa a utilização de outras técnicas que 
usam dados que tenham efeito significativo no valor justo registrado que 
não sejam baseados em dados observáveis no mercado. A principal vari-
ável não observável é a taxa de desconto, que levou em consideração a 
capitalização de aluguel potencial, natureza da propriedade e condições do 
mercado. O valor justo das propriedades para investimento em 31/12/2020 
é de R$190.700
8. Fornecedores

2020 2019
Provisão de fornecedores (a) 893 43
Retenções contratuais 17 1.334
Total 910 1.377
(a) O saldo refere-se a provisão de fornecedores relacionados às obras de 
construção dos condomínios logísticos. 9. Partes relacionadas – Os saldos 
da rubrica de contas a receber estão demonstrados conforme tabela apre-
sentada abaixo:

2020 2019
Empréstimo junto a parte relacionada 2.805 –
Total 2.805 –
10. Provisão de riscos judiciais – A Sociedade em 31/12/2020 e de 2019, 
não tem conhecimento de ser parte em algum processo de natureza tributá-
ria, cível, ambiental e trabalhista nem em outros processos administrativos. 
11. Patrimônio líquido – Capital social: Em 31/12/2020, o capital social 
subscrito e integralizado é de R$143.558 (R$ 139.894 em 31/12/2019). 
12. Receita operacional líquida

2020 2019
Receita bruta de locação 1.176 –
Receita da atividade de locação 1.176 –
(-) Deduções da receita (43) –
PIS diferido (8) –
COFINS diferido (35) –
Receita operacional líquida 1.133 –

13. Custos e despesas por natureza e função
2020 2019

Depreciação e amortização (878) (1)
Propaganda e publicidade (103) (114)
Advogados (154) (71)
Consultoria (12) –
Seguros (15) (19)
Despesas de administração predial (1.207) (327)
Outras despesas, líquidas (1.398) (236)
Total (3.767) (768)
Custos dos aluguéis (930) –
Despesas gerais e administrativas (2.837) (768)
14. Resultado financeiro

2020 2019
Receita financeira 89 608
Rendimento de aplicações financeiras 86 602
Outras 3 6
Despesa financeira (29) (37)
Despesas bancárias (29) (37)
Total 60 571
15. Imposto de renda e Contribuição Social – Os saldos do imposto de
renda e contribuição social corrente e diferido, estão apresentados na tabela
abaixo:

2020 2019
IRPJ e CSLL corrente (21) (188)
IRPJ e CSLL diferido (128) –
Total (149) (188)
16. Instrumentos financeiros – Em 31/12/2020 e de 2019, a Sociedade
possuía os instrumentos financeiros listados a seguir: Categoria dos instru-
mentos financeiros

2020 2019
Instrumento financeiro Classificação Valor contábil Valor contábil

Caixa e equivalentes de 
caixa Custo amortizado 24 –

Aplicação financeira Custo amortizado 205 4.398
Fornecedores Custo amortizado 910 1.377
A Administração é de opinião de que os instrumentos financeiros, que estão
reconhecidos nas demonstrações financeiras pelos seus valores contábeis,
não apresentam variações significativas em relação aos respectivos valores
de mercado nas datas de encerramento das demonstrações financeiras. a)
Risco de mercado: É o risco de alterações nos preços de mercado, como
variação nas taxas de juros, em instrumentos financeiros. O objetivo do
gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições
a riscos de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e, ao mesmo tempo,
aperfeiçoar o retorno. b) Risco de crédito: Instrumentos financeiros que
potencialmente sujeitam a Sociedade a concentrações de risco de crédito
consistem primariamente em bancos, aplicações financeiras e recebíveis de
aluguel. A Sociedade e mantém contas-correntes bancárias com instituições
financeiras aprovadas pela Administração de acordo com os critérios objeti-
vos para diversificação de riscos de crédito e monitora o risco de crédito de
seus dois únicos clientes. c) Risco de liquidez: É o risco em que a Socie-
dade irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas 
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista
ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Sociedade na administração
de liquidez é a de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez
suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, sob condições
normais e de estresse, reduzindo o risco de prejudicar a reputação da Socie-
dade. d) Risco operacional: É definido como a possibilidade de ocorrência
de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos
internos, pessoas e sistemas, de eventos externos, inadequação ou defici-
ência em contratos, descumprimento de dispositivos legais e indenização
por danos a terceiros. A Sociedade, com o objetivo de evitar a ocorrência de
prejuízos em decorrência desses fatores, criou procedimentos de controle
que mitigam a existência do referido risco. e) Análise de sensibilidade:
Considerando os instrumentos financeiros mencionados anteriormente, a
Sociedade desenvolveu uma análise de sensibilidade que requer que sejam
apresentados mais dois cenários com redução/elevação de 25% e 50% da
variável de risco considerada. Esses cenários poderão gerar impactos nos
resultados e/ou nos fluxos de caixa futuros da Sociedade, conforme des-
crito a seguir: • Cenário-base: manutenção nos níveis de juros nos mesmos
níveis observados em 31/12/2020. • Cenário adverso: redução/elevação de
25% no fator de risco principal do instrumento financeiro em relação ao nível
verificado em 31/12/2020. • Cenário remoto: redução/elevação de 50% no
fator de risco principal do instrumento financeiro em relação ao nível verifi-
cado em 31/12/2020. Premissas: Como descrito anteriormente, a Sociedade
entende que está exposta principalmente ao risco de variação do CDI para
atualização de parte substancial das aplicações financeiras. Nesse sentido,
a seguir estão demonstrados os índices e as taxas utilizados nos cálculos
de análise de sensibilidade:

Premissas
Cenário 
-base (*)

Cenário 
adverso

Cenário 
remoto

Deterioração da taxa do CDI:
Aplicações financeiras 2,76 2,07 1,38

Instrumento

Juros a 
incorrer 

expostos a

Risco da 
taxa de 

juros do 
instrumento

Cenário
-base

Cenário 
adverso

Cenário 
remoto

– 25% 50%
Ativo financeiro:
Aplicações financeiras CDI Redução 6 4 3
(*) O cenário-base apresentado pela Sociedade está composto pelos juros
estimados para o período de 12 meses. A Sociedade não contratou opera-
ções com instrumentos financeiros derivativos para os exercícios findos em
31/12/2020 e de 2019. 17. Eventos subsequentes – Apesar da situação
global da pandemia da Covid-19, não houve eventos subsequentes relevan-
tes para serem publicados.

A Diretoria Fernando Lucas Correa da Silva – Contador CRC 1SP 262.012/O-1
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Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços Patrimoniais Demonstrações do Resultado

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Ativo Nota 2020 2019
Circulantes 3.538 5.157
Caixa e equivalentes de caixa 4 35 7
Aplicações financeiras – 4.911
Contas a receber de clientes 5 2.614 –
Impostos a recuperar 77 98
Depósitos judiciais – 136
Adiantamentos diversos – 4
Outros valores a receber 6 812 1
Não circulantes 120.488 111.716
Propriedades para investimento 7 120.488 111.716

Total dos ativos 124.026 116.873

Passivo e patrimônio líquido Nota 2020 2019
Circulantes 6.358 1.158
Fornecedores 8 1.074 1.018
Obrigações tributárias 78 109
IRPJ e contribuição social (passivo) 51 31
Impostos de recolhimento diferidos 337 –
Garantias Contratuais 9 767 –
Outras contas a pagar 15 –
Partes relacionadas 10 4.036 –
Patrimônio líquido 117.668 115.715
Capital social 12 122.242 118.579
Lucros/(Prejuízos) acumulados (4.574) (2.864)
Total dos passivos e patrimônio líquido 124.026 116.873

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Nota 2020 2019
Receita operacional líquida 13 2.864 –
Custos dos aluguéis 14 (1.329) (96)
Lucro bruto 1.535 (96)
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 14 (2.906) (665)
Prejuízo operacional antes do resultado financeiro (1.371) (761)
Resultado financeiro 15 4 761
Prejuízo antes do IRPJ e da contribuição social (1.367) –
Imposto de renda e contribuição social 16 (342) (250)
Prejuízo do exercício (1.709) (250)

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações contábeis.

2020 2019
Prejuízo do exercício (1.709) (250)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício (1.709) (250)

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto operacional – CF IV Logística S.A. (“CF IV” OU “Compa-
nhia”) – A CF IV foi constituída em 16/12/2013 e iniciou suas operações em 
14/03/2014 com o propósito de desenvolver, alugar, gerir e ser proprietária 
de ativos imobiliários. A empresa adquiriu um terreno na cidade de Arujá, 
no Estado de São Paulo, para o desenvolvimento de dois galpões indus-
triais de logística. O processo de terraplanagem do Projeto Golgi Dutra foi 
concluído em maio de 2018, no mesmo ano executou as obras de contra-
partida conforme solicitado pelo município. Durante o exercício de 2019 a 
empresa realizou a construção do galpão e obteve habite-se em novembro 
de 2019. Covid-19: O surto do novo coronavírus (Covid-19) foi considerado 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS) uma pandemia em 11/03/2020, 
com impactos relevantes para a economia global, trazendo volatilidade aos 
mercados nacional e internacional. A Companhia está monitorando de perto 
todas as evoluções e tomando medidas mitigatórias para garantir a segu-
rança de todos os seus stakeholders. A Administração procura entender a 
melhor solução financeira para nossos clientes e fornecedores de forma a 
buscar a preservação dos contratos e do caixa da Companhia. Durante o 
exercício de 2020, a Companhia não teve impactos relevantes nos seus 
recebíveis, e continua operando normalmente. Além disso, a CF IV Logística 
S.A., tem como prática efetuar exercícios de fluxo de caixa periódicos que 
englobam vários cenários visando a manutenção do caixa da Companhia 
em patamares saudáveis. Desta forma, com base em projeções, a empresa 
não espera pressões no caixa para os próximos 12 meses.
2. Base de preparação das demonstrações financeiras – a) Declara-
ção de conformidade: As demonstrações financeiras foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (“International Financial Reporting 
Standards – IFRS”), emitidas pelo “International Accounting Standards 
Board – IASB”. A Administração afirma que todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas, e que 
correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. b) Base de mensura-
ção: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo 
histórico, exceto quando mencionado ao contrário, conforme descrito nas 
práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor 
justo das contraprestações pagas em troca de ativos. c) Moeda funcional e 
de apresentação: As demonstrações financeiras da Sociedade são mensu-
radas usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Socie-
dade atua (“moeda funcional”). As demonstrações financeiras da Sociedade 
foram elaboradas tendo como moeda funcional e de apresentação o real 
(R$). d) Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com 
as normas internacionais de relatório financeiro (“International Financial 
Reporting Standards – IFRS”) requer que a Administração da Sociedade se 
baseie em estimativas para o registro de certas transações que afetam os 
ativos, os passivos, as receitas e as despesas. As principais estimativas con-
tábeis referem-se à vida útil dos bens do ativo imobilizado, das propriedades 
para investimento e dos itens do intangível e à constituição da provisão para 
riscos legais. Os resultados finais dessas transações e informações, quando 
de sua efetiva realização em períodos subsequentes, podem diferir dessas 
estimativas. A Sociedade revisa suas estimativas e premissas anualmente.
3. Principais práticas contábeis – A Companhia observa o princípio contá-
bil da competência para o registro de suas transações, combinado ainda 
com os seguintes aspectos: a) Caixa e equivalentes de caixa: Representa-
dos por contas bancárias disponíveis. Os equivalentes de caixa são investi-
mentos com vencimento inferior a três meses a contar da data de contrata-
ção, constituídos de títulos de alta liquidez conversíveis em caixa e com ris-
cos insignificantes de mudança de valor. Os saldos estão demonstrados ao 
custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data de encerramento do 
exercício. b) Aplicação financeira: As aplicações financeiras registradas no 
ativo circulante são instrumentos financeiros avaliados ao valor justo pelo 
resultado. c) Propriedade para investimento: Representadas por terrenos 
e edifícios mantidos para auferir rendimento de aluguel e/ou valorização do 
capital, conforme divulgado na nota explicativa. São registradas pelo custo 
de aquisição ou construção e deduzidas da depreciação acumulada, assim 
que as obras forem concluídas. A depreciação é calculada pelo método 
linear, a taxa anual que representa a vida útil-econômica estimada da pro-
priedade. O procedimento de revisão de vida útil é efetuado anualmente. As 
propriedades para investimento são baixadas após a alienação ou quando 
estas são permanentemente retiradas de uso e não há benefícios econômi-
cos futuros resultantes da alienação. Qualquer ganho ou perda resultantes 
da baixa do imóvel (calculados como a diferença entre as receitas líquidas 
da alienação e o valor contábil do ativo) são reconhecidos no resultado do 
exercício em que o imóvel é baixado. d) Receita: As receitas, os custos e as 
despesas são reconhecidos de acordo com o regime de competência. A 
receita de aluguéis é reconhecida de forma linear com base no prazo dos 
contratos de acordo com o pronunciamento contábil nº 6 e normas interna-
cionais de relatório financeiro 16 (“IFRS 16”) – Arrendamentos, levando em 
consideração o reajuste contratual. Outras receitas relacionadas aos contra-
tos de aluguéis têm o mesmo tratamento contábil. e) Redução ao valor 
recuperável (“Impairment”): As propriedades para investimento, os bens 
do imobilizado e do intangível são avaliados anualmente para identificar evi-
dências de perdas não recuperáveis ou, ainda, sempre que eventos ou alte-
rações significativas nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 
não ser recuperável. Quando houver perda decorrente das situações em 
que o valor contábil do ativo ultrapasse seu valor recuperável, nesse caso 
definido pelo valor em uso do ativo, utilizando a metodologia de fluxo de 
caixa descontado, essa perda é reconhecida no resultado do exercício. Em 
31/12/2020 não identificamos indícios de provisão para redução ao valor 
recuperável para as propriedades para investimento. f) Instrumentos finan-
ceiros: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos quando a Socie-
dade for parte das disposições contratuais do instrumento. Os ativos e pas-
sivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da 
transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passi-
vos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao 
valor justo no resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos 
ativos ou passivos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. 
Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e pas-
sivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos ime-
diatamente no resultado. Ativos financeiros: Todas as compras ou vendas 
regulares de ativos financeiros são reconhecidas e baixadas na data da 
negociação. As compras ou vendas regulares correspondem a compras ou 
vendas de ativos financeiros que requerem a entrega de ativos dentro do 
prazo estabelecido por meio de norma ou prática de mercado. Todos os ati-
vos financeiros reconhecidos são subsequentemente mensurados na sua 
totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo da classifica-
ção dos ativos financeiros. Classificação de ativos financeiros: A Sociedade 
deve classificar ativos financeiros como subsequentemente mensurados ao 
(1) custo amortizado, ao (2) valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes ou ao (3) valor justo por meio do resultado com base tanto: no 
modelo de negócios da entidade para a gestão dos ativos financeiros; 
quanto nas características de fluxo de caixa contratual do ativo financeiro. 
Custo amortizado: O ativo financeiro deve ser mensurado ao custo amorti-
zado se ambas as seguintes condições forem atendidas: (a) o ativo finan-
ceiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter 
ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais; e (b) os 
termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especifica-
das, a fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de prin-
cipal e juros sobre o valor do principal em aberto. Valor justo por meio de 

outros resultados abrangentes: O ativo financeiro deve ser mensurado ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes se ambas as seguin-
tes condições forem atendidas: (a) o ativo financeiro for mantido dentro de 
modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo recebimento de 
fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e (b) os 
termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especifica-
das, a fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de prin-
cipal e juros sobre o valor do principal em aberto. Valor justo por meio do 
resultado: O ativo financeiro deve ser mensurado ao valor justo por meio do 
resultado, a menos que seja mensurado ao custo amortizado ou ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes. Entretanto, a entidade 
pode efetuar uma escolha irrevogável no reconhecimento inicial para inves-
timentos específicos em instrumento patrimonial, que de outro modo seriam 
mensurados ao valor justo por meio do resultado, de apresentar alterações 
subsequentes no valor justo em outros resultados abrangentes. Passivos 
financeiros: A Sociedade deve classificar todos os passivos financeiros 
como mensurados subsequentemente ao custo amortizado, exceto por: (a) 
passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Esses passivos, 
incluindo derivativos que sejam passivos, devem ser mensurados subse-
quentemente ao valor justo; (b) passivos financeiros que surjam quando a 
transferência do ativo financeiro não se qualificar para desreconhecimento 
ou quando a abordagem do envolvimento contínuo for aplicável; (c) contra-
tos de garantia financeira; (d) compromissos de conceder empréstimo com 
taxa de juros abaixo do mercado; (e) a contraprestação contingente reco-
nhecida por adquirente em combinação de negócios à qual se aplica o CPC 
15. Essa contraprestação contingente deve ser mensurada subsequente-
mente ao valor justo com as alterações reconhecidas no resultado. Reco-
nhecidos na data de negociação e inicialmente mensurados pelo valor justo. 
Os custos diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passi-
vos financeiros são adicionados ou deduzidos do valor justo dos ativos ou 
passivos financeiros, conforme o caso, no seu reconhecimento inicial. Os 
custos diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no 
resultado. g) Imposto de renda e contribuição social: A despesa com 
imposto de renda e contribuição social representa a soma dos impostos 
correntes e diferidos. O regime de tributação adotado foi com base no lucro 
presumido. A base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social 
é calculada à razão de 32% sobre as receitas brutas provenientes da pres-
tação de serviços e de 100% das receitas financeiras, sobre as quais se 
aplicam as alíquotas regulares de 15%, acrescida do adicional de 10%, para 
o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. No caso da Socie-
dade, o imposto de renda e a contribuição social diferidos (“impostos diferi-
dos”) são reconhecidos sobre as diferenças temporárias nas datas de 
encerramento dos exercícios entre os saldos de ativos e passivos reconhe-
cidos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes 
usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais, 
quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são geralmente reconheci-
dos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis, e os impostos diferi-
dos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutí-
veis, apenas quando for provável que a Sociedade apresentará lucro tributá-
vel futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias 
dedutíveis possam ser utilizadas. j) Ajuste a Valor Presente (AVP) de ati-
vos e passivos: Ativos e passivos monetários de longo prazo são atuali-
zados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. 
O Ajuste a Valor Presente (AVP) de ativos e passivos monetários de curto 
prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em rela-
ção às demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em 
conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, o Ajuste a Valor 
Presente (AVP) é calculado levando em consideração os fluxos de caixa 
contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos res-
pectivos ativos e passivos. 3.1. Novas normas, alterações e interpretações 
de normas contábeis O Comitê de Pronunciamentos Contábeis publicou ou 
alterou os seguintes pronunciamentos, orientações ou interpretações contá-
beis, da seguinte forma: Alterações no CPC 26 (R1) e CPC 23: Definição 
de material: As alterações fornecem uma nova definição de material que 
afirma, “a informação é material se sua omissão, distorção ou obscuridade 
pode influenciar, de modo razoável, decisões que os usuários primários das 
demonstrações contábeis de propósito geral tomam como base nessas 
demonstrações contábeis, que fornecem informações financeiras sobre 
relatório específico da entidade”. As alterações esclarecem que a materiali-
dade dependerá da natureza ou magnitude de informação, individualmente 
ou em combinação com outras informações, no contexto das demonstra-
ções financeiras. Uma informação distorcida é material se poderia ser razo-
avelmente esperado que influencie as decisões tomadas pelos usuários 
primários. Essas alterações não tiveram impacto sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, nem se espera que haja algum 
impacto futuro para o Grupo. Revisão no CPC 00 (R2): Estrutura Concei-
tual para Relatório Financeiro: A revisão dos conceitos desse pronuncia-
mento, fornece definições atualizadas e critérios de reconhecimento para 
ativos e passivos e esclarece alguns conceitos importantes. Essas altera-
ções não tiveram impacto nas demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas do Grupo. 3.2. Novas emitidas, mas ainda não vigentes: As nor-
mas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor 
até a data de emissão das demonstrações financeiras do Grupo, estão des-
critas a seguir. O Grupo pretende adotar essas normas e interpretações 
novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 17 – Contra-
tos de seguro: Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 – Contratos de 
Seguro (norma ainda não emitida pelo CPC no Brasil, mas que será codifi-
cada como CPC 50 – Contratos de Seguro e substituirá o CPC 11 – Contra-
tos de Seguro), uma nova norma contábil abrangente para contratos de 
seguro que inclui reconhecimento e mensuração, apresentação e divulga-
ção. Assim que entrar em vigor, a IFRS 17 (CPC 50) substituirá a IFRS 4 – 
Contratos de Seguro (CPC 11) emitida em 2005. A IFRS 17 aplica-se a 
todos os tipos de contrato de seguro (como de vida, ramos elementares, 
seguro direto e resseguro), independentemente do tipo de entidade que os 
emitem, bem como determinadas garantias e instrumentos financeiros com 
características de participação discricionária. Aplicam-se algumas exceções 
de escopo. O objetivo geral da IFRS 17 é fornecer um modelo contábil para 
contratos de seguro que seja mais útil e consistente para as seguradoras. 
Em contraste com os requisitos da IFRS 4, os quais são amplamente base-
ados em políticas contábeis locais vigentes em períodos anteriores, a IFRS 
17 fornece um modelo abrangente para contratos de seguro, contemplando 
todos os aspectos contábeis relevantes. O foco da IFRS 17 é o modelo geral, 
complementado por: • Uma adaptação específica para contratos com carac-
terísticas de participação direta (abordagem de taxa variável). • Uma abor-
dagem simplificada (abordagem de alocação de prêmio) principalmente 
para contratos de curta duração. A IFRS 17 vigora para períodos iniciados a 
partir de 01/01/2023, sendo necessária a apresentação de valores compa-
rativos. A adoção antecipada é permitida se a entidade adotar também a 
IFRS 9 e a IFRS 15 na mesma data ou antes da adoção inicial da IFRS 17. 
Essa norma não se aplica ao Grupo. Alterações ao IAS 1: Classificação 
de passivos como circulante ou não circulante: Em janeiro de 2020, o 
IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 
26, de forma a especificar os requisitos para classificar o passivo como cir-
culante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que significa um 
direito de postergar a liquidação; • Que o direito de postergar deve existir na 
data-base do relatório; • Que essa classificação não é afetada pela probabi-
lidade de uma entidade exercer seu direito de postergação; • Que somente 

se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instru-
mento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua classi-
ficação. As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 
01/01/2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a Com-
panhia avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e se os 
contratos de empréstimo existentes podem exigir renegociação.
4. Caixa e equivalentes de caixa – A tabela a seguir, compreende os valo-
res referem-se a disponibilidades mantidas pela Sociedade, que serão utili-
zadas para liquidar os compromissos de curto prazo.

2020 2019
Bancos 35 7
Total 35 7
5. Contas a receber – Os saldos da rubrica de contas a receber estão 
demonstrados conforme tabela apresentada abaixo: 2020 2019
Arrendamento a receber faturado 295 –
Arrendamento a receber a faturar 2.319 –
Total 2.614 –
6. Outros valores a receber – Os saldos da rubrica de contas a receber 
estão demonstrados conforme tabela apresentada abaixo:

2020 2019
Conta corrente com condomínios 812 1
Total 812 1
7. Propriedade para investimento

2020 2019
Taxa anual 

depreciação% Custo
Depreciação 

acumulada Líquido Líquido
Terrenos 1,33 25.699 – 25.699 25.699
Galpões logísticos 20 94.191 (1.286) 92.905 86.017
Direito de arrenda-
mento operacional – 2.023 (139) 1.884 –

Total 121.913 (1.424) 120.488 111.716
A Sociedade optou pelo registro das propriedades para investimentos ao 
valor de custo; porém, conforme determinado pela IAS 40, foi realizada para 
fins de divulgação a avaliação ao valor justo por meio de avaliação efetuada 
por uma entidade especializada independente. A metodologia adotada pela 
empresa especializada para avaliação dessas propriedades para investi-
mento a valor justo é a preceituada de acordo com as diretrizes estabelecidas 
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e recomendações 
do Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia – IBAPE/SP), 
e de acordo com o Red Book, do Royal Institution of Chartered Surveyors 
– RICS. Para a determinação do valor justo das propriedades para investi-
mento em construção foi aplicado o método comparativo direto de dados 
de mercado, mediante o qual o valor do terreno é obtido pela comparação 
direta com outros semelhantes situados na mesma região geoeconômica 
ou em regiões de mesmo aproveitamento, zoneamento e características. 
Para as propriedades em operação a metodologia adotada para determinar 
o valor de mercado (valor justo) das propriedades para investimento em 
operação envolve a elaboração de premissas relacionadas a projeções de 
ganhos e perdas para dez anos, adicionadas ao valor de reversão, que cor-
responde a uma perpetuidade calculada com base nos ganhos líquidos do 
11º ano e uma taxa de rentabilidade de mercado (“exit yield” ou “cap rate”). 
As projeções não são previsões do futuro, mas apenas refletem a melhor 
estimativa do avaliador quanto à atual visão do mercado relativamente às 
receitas e aos custos futuros de cada propriedade. A taxa de rentabilidade e 
a taxa de desconto são definidas de acordo com o mercado de investimento 
local e institucional, sendo a razoabilidade do valor de mercado obtida de 
acordo com a metodologia anteriormente mencionada, igualmente testada 
também em termos da taxa de rentabilidade inicial, obtida com o rendimento 
líquido estimado para o primeiro ano das projeções. A periodicidade de ava-
liação a valor justo das propriedades para investimento é anual. As premis-
sas utilizadas em 31/12/2020 para a avaliação do valor justo anteriormente 
mencionada estão descritas a seguir:
Premissas: 2020
Dez anos – taxa de desconto 8,0%
Dez anos – “cap rate” 7,5%
A mensuração do valor justo das propriedades para investimento está clas-
sificada como nível 3, com base na técnica de avaliação utilizada. A clas-
sificação de nível 3 tem como premissa a utilização de outras técnicas que 
usam dados que tenham efeito significativo no valor justo registrado que 
não sejam baseados em dados observáveis no mercado. A principal vari-
ável não observável é a taxa de desconto, que levou em consideração a 
capitalização de aluguel potencial, natureza da propriedade e condições do 
mercado. O valor justo das propriedades para investimento em 31/12/2020 
é de R$182.200.
8. Fornecedores 2020 2019
Fornecedores nacionais (a) 1.028 161
Retenções contratuais (b) 46 857
Total 1.074 1.018
(a) Os saldos a pagar é referente a fornecedores às obras de construção 
dos condomínios logísticos. (b) Referem-se retenções feitas com base em 
5% dos valores de cada nota fiscal emitida para os fornecedores que têm 
essa previsão em seus contratos. Essas retenções são técnicas e de garan-
tia para uma adequada prestação de serviço ou qualidade de material. Os 
valores serão realizados quando todas as exigências contratuais forem atin-
gidas pelos fornecedores.
9. Garantias Contratuais 2020 2019
Garantias contratuais de clientes diversos 767 –
Total 767 –
10. Partes relacionadas – Os saldos da rubrica de contas a receber estão 
demonstrados conforme tabela apresentada abaixo:

2020 2019
Empréstimo junto a parte relacionada 4.036 –
Total 4.036 –
11. Provisão de riscos judiciais – A Sociedade em 31/12/2020 e de 2019, 
não tem conhecimento de ser parte em algum processo de natureza tributá-
ria, cível, ambiental e trabalhista nem em outros processos administrativos.
12. Patrimônio líquido – Capital social: Em 31/12/2020, o capital social 
subscrito e integralizado é de R$122.242 (R$ 118.579 em 31/12/2019).

Capital 
social

Prejuízos 
acumulados

Total do patri-
mônio líquido

Saldos em 30/09/2018 42.232 (2.615) 39.617
Aumento de capital 76.347 – 76.347
Prejuízo do exercício – (250) (250)
Saldos em 31/12/2019 118.579 (2.865) 115.714
Aumento de capital 3.663 3.663
Prejuízo do exercício (1.709) (1.709)
Saldos em 31/12/2020 122.242 (4.574) 117.668

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações contábeis.

2020 2019
Lucro ou (Prejuízo) do exercício (1.709) (250)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício com 
o caixa líquido aplicado nas atividades operacionais:

Depreciações e Amortizações 1.425 –
Imposto de renda e contribuição social 342 250
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Impostos a recuperar 21 (74)
Adiantamentos diversos 4 15
Despesas antecipadas – 2
Outros valores a receber (3.290) (132)
(Redução) aumento nos passivos operacionais:
Fornecedores 56 985
Obrigações tributárias (31) 109
Outras contas a pagar 15 –
Impostos de recolhimento diferidos 337
Garantias Contratuais 767 –
Caixa aplicado nas atividades operacionais (2.063) 904
Imposto de renda e contribuição social pagos (322) (265)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (2.385) 639
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Construção de propriedades para investimento (10.197) (73.486)
Rendimentos de aplicações financeiras – –
Aplicações financeiras 4.911 (3.521)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (5.286) (77.007)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Partes relacionadas 4.036 –
Aumento de capital 3.663 76.357
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 7.699 76.357
Aumento (redução) no saldo de caixa e equivalentes 
de caixa 28 (11)

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 7 18
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 35 7
Aumento (redução) no saldo de caixa e equivalentes 
de caixa 28 (11)

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações contábeis.

13. Receita operacional líquida 2020 2019
Receita bruta de locação 2.973 –
Receita da atividade de locação 2.973 –
(-) Deduções da receita (43) –
PIS (19) –
COFINS (90) –
Receita operacional líquida 2.864 –
14. Custos e despesas por natureza e função 2020 2019
Advogados (475) (39)
Gestão financeira e contábil (161) (41)
Propaganda e publicidade (90) (130)
Consultoria (12) –
Seguros (15) (18)
Depreciação e amortização (1.329) (96)
Outras despesas (2.153) (437)
Total (4.235) (761)

2020 2019
Custos dos aluguéis (1.329) (96)
Despesas gerais e administrativas (2.906) (665)
15. Resultado financeiro 2020 2019
Receita financeira 68 791
Rendimento de aplicações financeiras 66 779
Descontos obtidos – 11
Variação monetária 2 1
Despesa financeira (64) (30)
Despesas bancárias (64) (30)
Total 4 761
16. Imposto de renda e Contribuição Social – Os saldos do imposto de 
renda e contribuição social corrente e diferido, estão apresentados na tabela 
abaixo: 2020 2019
IRPJ e CSLL corrente (90) (250)
IRPJ e CSLL diferido (252) –
Total (342) (250)
17. Instrumentos financeiros – Em 31/12/2020 e de 2019, a Sociedade 
possuía os instrumentos financeiros listados a seguir: Categoria dos instru-
mentos financeiros
Instrumento financeiro Classificação 2020 2019
Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado 35 7
Aplicação financeira Custo amortizado – 4.911
Fornecedores Custo amortizado 1.074 1.018
A Administração é de opinião de que os instrumentos financeiros, que estão 
reconhecidos nas demonstrações financeiras pelos seus valores contábeis, 
não apresentam variações significativas em relação aos respectivos valores 
de mercado nas datas de encerramento das demonstrações financeiras. a) 
Risco de mercado: É o risco de alterações nos preços de mercado, como 
variação nas taxas de juros, em instrumentos financeiros. O objetivo do 
gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições 
a riscos de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e, ao mesmo tempo, 
aperfeiçoar o retorno. b) Risco de crédito: Instrumentos financeiros que 
potencialmente sujeitam a Sociedade a concentrações de risco de crédito 
consistem primariamente em bancos, aplicações financeiras e recebíveis de 
aluguel. A Sociedade e mantém contas-correntes bancárias com instituições 
financeiras aprovadas pela Administração de acordo com os critérios objeti-
vos para diversificação de riscos de crédito e monitora o risco de crédito de 
seus dois únicos clientes. c) Risco de liquidez: É o risco em que a Sociedade 
irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com 
seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou 
com outro ativo financeiro. A abordagem da Sociedade na administração 
de liquidez é a de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, sob condições 
normais e de estresse, reduzindo o risco de prejudicar a reputação da Socie-
dade. d) Risco operacional: É definido como a possibilidade de ocorrência 
de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos 
internos, pessoas e sistemas, de eventos externos, inadequação ou defici-
ência em contratos, descumprimento de dispositivos legais e indenização 
por danos a terceiros. A Sociedade, com o objetivo de evitar a ocorrência 
de prejuízos em decorrência desses fatores, criou procedimentos de con-
trole que mitigam a existência do referido risco. e) Análise de sensibilidade: 
Considerando os instrumentos financeiros mencionados anteriormente, a 
Sociedade desenvolveu uma análise de sensibilidade que requer que sejam 
apresentados mais dois cenários com redução/elevação de 25% e 50% da 
variável de risco considerada. Esses cenários poderão gerar impactos nos 
resultados e/ou nos fluxos de caixa futuros da Sociedade, conforme des-
crito a seguir: • Cenário-base: manutenção nos níveis de juros nos mesmos 
níveis observados em 31/12/2020. • Cenário adverso: redução/elevação de 
25% no fator de risco principal do instrumento financeiro em relação ao nível 
verificado em 31/12/2020. • Cenário remoto: redução/elevação de 50% no 
fator de risco principal do instrumento financeiro em relação ao nível verifi-
cado em 31/12/2020. Premissas: Como descrito anteriormente, a Sociedade 
entende que está exposta principalmente ao risco de variação do CDI para 
atualização de parte substancial das aplicações financeiras. Nesse sentido, 
a seguir estão demonstrados os índices e as taxas utilizados nos cálculos 
de análise de sensibilidade:
Premissas

Cenário 
-base (*)

Cenário 
adverso

Cenário 
remoto

Deterioração da taxa do CDI:
Aplicações financeiras 2,76 2,07 1,38
(*) O cenário-base apresentado pela Sociedade está composto pelos juros 
estimados para o período de 12 meses. A Sociedade não contratou opera-
ções com instrumentos financeiros derivativos para os exercícios findos em 
31/12/2020 e de 2019.
18. Eventos subsequentes – Apesar da situação global da pandemia 
da Covid-19, não houve eventos subsequentes relevantes para serem 
publicados.

A Diretoria
Fernando Lucas Correa da Silva – Contador CRC 1SP 262.012/O-1
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CF VI Logística S.A.
CNPJ/MF nº 20.711.584/0001-10

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços Patrimoniais Demonstrações do Resultado

Demonstrações dos Resultados Abrangentes

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas

Ativo Nota 2020 2019
Circulantes 58 706
Caixa e equivalentes de caixa 4 31 3
Aplicações financeiras – 672
Impostos a recuperar 25 29
Outros valores a receber 2 2

Não Circulantes 31.415 27.067
Propriedades para investimento 5 31.415 27.067

Total dos Ativos 31.473 27.773

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2020 2019
Circulantes 933 1.276
Fornecedores 6 106 4
Obrigações tributárias 22 34
Imposto de renda e contribuição social (passivo) – 10
Contas a pagar – 1.228
Partes relacionadas 7 805 –
Patrimônio Líquido 30.540 26.497
Capital social 9 32.508 28.091
Lucros/(Prejuízos) acumulados (1.968) (1.594)
Total dos Passivos e Patrimônio Líquido 31.473 27.773

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Despesas Operacionais Nota 2020 2019
Despesas gerais e administrativas 10 (362) (261)
Prejuízo Operacional antes do Resultado Financeiro (362) (261)
Resultado financeiro 11 (9) (345)
Prejuízo antes do IRPJ e da Contribuição Social (371) (606)
Imposto de renda e contribuição social 12 (4) (38)
Prejuízo do Exercício (375) (644)

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis

2020 2019
Prejuízo do Exercício (375) (644)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado Abrangente do Exercício (375) (644)

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis

Capital 
social

Prejuízos 
acumulados

Total do patri-
mônio líquido

Saldos em 30/09/2018 7.353 (949) 6.404
Aumento de capital 20.738 20.738
Prejuízo do exercício (644) (644)
Saldos em 31/12/2019 28.091 (1.593) 26.497
Aumento de capital 4.417 – 4.417
Prejuízo do exercício – (375) (375)
Saldos em 31/12/2020 32.508 (1.968) 30.540

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis

2020 2019
Prejuízo do exercício (375) (644)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício com o 
caixa líquido aplicado nas atividades operacionais:

Imposto de renda e contribuição social 4 38
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Impostos a recuperar 4 (12)
Adiantamentos diversos – 4
(Redução) aumento nos passivos operacionais:
Fornecedores 102 (15)
Obrigações tributárias (11) 34
Contas a pagar (1.228) 1.228
Caixa aplicado nas atividades operacionais (1.504) 633
Imposto de renda e contribuição social pagos (14) (33)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (1.518) 600
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Construção de propriedades para investimento (4.348) (21.882)
Aplicações financeiras 672 534
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (3.676) (21.348)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Aumento de capital 4.417 20.738
Partes relacionadas 805 –
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 5.222 20.738
Aumento (Redução) no Saldo de Caixa e Equivalentes 
de Caixa 28 (11)

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 3 14
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 31 3
Aumento (Redução) no Saldo de Caixa e Equivalentes 
de Caixa 28 (11)

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis

1. Contexto operacional – A CF VI Logística S.A. (“CF VI” ou “Companhia”), 
foi constituída em 02/05/2014 e iniciou suas operações em 22/09/2016 com 
o propósito de desenvolver, alugar, gerenciar e ser proprietária de ativos 
imobiliários. Em agosto de 2018 a CFVI adquiriu um terreno localizado na 
cidade de Franco da Rocha, no Estado de São Paulo, a posse do terreno 
ainda não era da CFVI devido as cláusulas contratuais do Instrumento 
de Promessa de Venda/Compra. A empresa obteve posse do terreno em 
novembro de 2018. Covid-19: O surto do novo coronavírus (Covid-19) foi 
considerado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) uma pandemia 
em 11/03/2020, com impactos relevantes para a economia global, trazendo 
volatilidade aos mercados nacional e internacional. A Companhia está 
monitorando de perto todas as evoluções e tomando medidas mitigatórias 
para garantir a segurança de todos os seus stakeholders. A Administração 
procura entender a melhor solução financeira para nossos clientes e for-
necedores de forma a buscar a preservação dos contratos e do caixa da 
Companhia. Durante o exercício de 2020, a Companhia não teve impactos 
relevantes nos seus recebíveis, e continua operando normalmente. Além 
disso, a CF VI Logística S.A, tem como prática efetuar exercícios de fluxo 
de caixa periódicos que englobam vários cenários visando a manutenção 
do caixa da Companhia em patamares saudáveis. Desta forma, com base 
em projeções, a empresa não espera pressões no caixa para os próximos 
12 meses. 
2. Base de preparação das demonstrações financeiras – a) Declara-
ção de conformidade: As demonstrações financeiras foram preparadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (“International Financial Reporting 
Standards – IFRS”), emitidas pelo “International Accounting Standards 
Board – IASB”. A Administração afirma que todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas, e que 
correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. b) Base de mensura-
ção: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo 
histórico, exceto quando mencionado ao contrário, conforme descrito nas 
práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor 
justo das contraprestações pagas em troca de ativos. c) Moeda funcional 
e de apresentação: As demonstrações financeiras da Sociedade são men-
suradas usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Socie-
dade atua (“moeda funcional”). As demonstrações financeiras da Sociedade 
foram elaboradas tendo como moeda funcional e de apresentação o real 
(R$). d) Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstra-
ções financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
com as normas internacionais de relatório financeiro (“International Finan-
cial Reporting Standards – IFRS”) requer que a Administração da Sociedade 
se baseie em estimativas para o registro de certas transações que afetam os 
ativos, os passivos, as receitas e as despesas. As principais estimativas con-
tábeis referem-se à vida útil dos bens do ativo imobilizado, das propriedades 
para investimento e dos itens do intangível e à constituição da provisão para 
riscos legais. Os resultados finais dessas transações e informações, quando 
de sua efetiva realização em períodos subsequentes, podem diferir dessas 
estimativas. A Sociedade revisa suas estimativas e premissas anualmente. 
3. Principais práticas contábeis – A Companhia observa o princípio contá-
bil da competência para o registro de suas transações, combinado ainda 
com os seguintes aspectos: a) Caixa e equivalentes de caixa: Representa-
dos por contas bancárias disponíveis. Os equivalentes de caixa são investi-
mentos com vencimento inferior a três meses a contar da data de contrata-
ção, constituídos de títulos de alta liquidez conversíveis em caixa e com ris-
cos insignificantes de mudança de valor. Os saldos estão demonstrados ao 
custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data de encerramento do 
exercício. b) Aplicação financeira: As aplicações financeiras registradas no 
ativo circulante são instrumentos financeiros avaliados ao valor justo pelo 
resultado. c) Propriedade para investimento: Representadas por terrenos 
e edifícios mantidos para auferir rendimento de aluguel e/ou valorização do 
capital, conforme divulgado na nota explicativa. São registradas pelo custo 
de aquisição ou construção e deduzidas da depreciação acumulada, assim 
que as obras forem concluídas. A depreciação é calculada pelo método 
linear, a taxa anual que representa a vida útil-econômica estimada da pro-
priedade. O procedimento de revisão de vida útil é efetuado anualmente. As 
propriedades para investimento são baixadas após a alienação ou quando 
estas são permanentemente retiradas de uso e não há benefícios econômi-
cos futuros resultantes da alienação. Qualquer ganho ou perda resultantes 
da baixa do imóvel (calculados como a diferença entre as receitas líquidas 
da alienação e o valor contábil do ativo) são reconhecidos no resultado do 
exercício em que o imóvel é baixado. d) Receita: As receitas, os custos e as 
despesas são reconhecidos de acordo com o regime de competência. A 
receita de aluguéis é reconhecida de forma linear com base no prazo dos 
contratos de acordo com o pronunciamento contábil nº 6 e normas interna-
cionais de relatório financeiro 16 (“IFRS 16”) – Arrendamentos, levando em 
consideração o reajuste contratual. Outras receitas relacionadas aos contra-
tos de aluguéis têm o mesmo tratamento contábil. e) Redução ao valor 
recuperável (“Impairment”): As propriedades para investimento, os bens 
do imobilizado e do intangível são avaliados anualmente para identificar evi-
dências de perdas não recuperáveis ou, ainda, sempre que eventos ou alte-
rações significativas nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 
não ser recuperável. Quando houver perda decorrente das situações em 
que o valor contábil do ativo ultrapasse seu valor recuperável, nesse caso 
definido pelo valor em uso do ativo, utilizando a metodologia de fluxo de 
caixa descontado, essa perda é reconhecida no resultado do exercício. Em 
31/12/2020 não identificamos indícios de provisão para redução ao valor 
recuperável para as propriedades para investimento. f) Instrumentos finan-
ceiros: Nas Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos quando a 
Sociedade for parte das disposições contratuais do instrumento. Os ativos e 
passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os cus-
tos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e 
passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos 
ao valor justo no resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos 
ativos ou passivos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. 
Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e pas-
sivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos ime-
diatamente no resultado. Ativos financeiros: Todas as compras ou vendas 
regulares de ativos financeiros são reconhecidas e baixadas na data da 
negociação. As compras ou vendas regulares correspondem a compras ou 
vendas de ativos financeiros que requerem a entrega de ativos dentro do 
prazo estabelecido por meio de norma ou prática de mercado. Todos os ati-
vos financeiros reconhecidos são subsequentemente mensurados na sua 
totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo da classifica-
ção dos ativos financeiros. Classificação de ativos financeiros: A Sociedade 
deve classificar ativos financeiros como subsequentemente mensurados ao 
(1) custo amortizado, ao (2) valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes ou ao (3) valor justo por meio do resultado com base tanto: no 
modelo de negócios da entidade para a gestão dos ativos financeiros; 

quanto nas características de fluxo de caixa contratual do ativo financeiro. 
Custo amortizado: O ativo financeiro deve ser mensurado ao custo amorti-
zado se ambas as seguintes condições forem atendidas: (a) o ativo finan-
ceiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter 
ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais; e (b) os 
termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especifica-
das, a fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de prin-
cipal e juros sobre o valor do principal em aberto. Valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes: O ativo financeiro deve ser mensurado ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes se ambas as seguin-
tes condições forem atendidas: (a) o ativo financeiro for mantido dentro de 
modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo recebimento de 
fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e (b) os 
termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especifica-
das, a fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de prin-
cipal e juros sobre o valor do principal em aberto. Valor justo por meio do 
resultado: O ativo financeiro deve ser mensurado ao valor justo por meio do 
resultado, a menos que seja mensurado ao custo amortizado ou ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes. Entretanto, a entidade 
pode efetuar uma escolha irrevogável no reconhecimento inicial para inves-
timentos específicos em instrumento patrimonial, que de outro modo seriam 
mensurados ao valor justo por meio do resultado, de apresentar alterações 
subsequentes no valor justo em outros resultados abrangentes. Passivos 
financeiros: A Sociedade deve classificar todos os passivos financeiros 
como mensurados subsequentemente ao custo amortizado, exceto por: (a) 
passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Esses passivos, 
incluindo derivativos que sejam passivos, devem ser mensurados subse-
quentemente ao valor justo; (b) passivos financeiros que surjam quando a 
transferência do ativo financeiro não se qualificar para desreconhecimento 
ou quando a abordagem do envolvimento contínuo for aplicável; (c) contra-
tos de garantia financeira; (d) compromissos de conceder empréstimo com 
taxa de juros abaixo do mercado; (e) a contraprestação contingente reco-
nhecida por adquirente em combinação de negócios à qual se aplica o CPC 
15. Essa contraprestação contingente deve ser mensurada subsequente-
mente ao valor justo com as alterações reconhecidas no resultado. Reco-
nhecidos na data de negociação e inicialmente mensurados pelo valor justo. 
Os custos diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passi-
vos financeiros são adicionados ou deduzidos do valor justo dos ativos ou 
passivos financeiros, conforme o caso, no seu reconhecimento inicial. Os 
custos diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no 
resultado. g) Imposto de renda e contribuição social: A despesa com 
imposto de renda e contribuição social representa a soma dos impostos 
correntes e diferidos. O regime de tributação adotado foi com base no lucro 
presumido. A base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social 
é calculada à razão de 32% sobre as receitas brutas provenientes da pres-
tação de serviços e de 100% das receitas financeiras, sobre as quais se 
aplicam as alíquotas regulares de 15%, acrescida do adicional de 10%, para 
o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. No caso da Socie-
dade, o imposto de renda e a contribuição social diferidos (“impostos diferi-
dos”) são reconhecidos sobre as diferenças temporárias nas datas de 
encerramento dos exercícios entre os saldos de ativos e passivos reconhe-
cidos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes 
usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais, 
quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são geralmente reconheci-
dos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis, e os impostos diferi-
dos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutí-
veis, apenas quando for provável que a Sociedade apresentará lucro tributá-
vel futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias 
dedutíveis possam ser utilizadas. j) Ajuste a Valor Presente (AVP) de ati-
vos e passivos: Ativos e passivos monetários de longo prazo são atuali-
zados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. 
O Ajuste a Valor Presente (AVP) de ativos e passivos monetários de curto 
prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em rela-
ção às demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em 
conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, o Ajuste a Valor 
Presente (AVP) é calculado levando em consideração os fluxos de caixa 
contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos res-
pectivos ativos e passivos. 3.1. Novas normas, alterações e interpretações 
de normas contábeis: O Comitê de Pronunciamentos Contábeis publicou ou 
alterou os seguintes pronunciamentos, orientações ou interpretações contá-
beis, da seguinte forma: Alterações no CPC 26 (R1) e CPC 23: Definição 
de material. As alterações fornecem uma nova definição de material que 
afirma, “a informação é material se sua omissão, distorção ou obscuridade 
pode influenciar, de modo razoável, decisões que os usuários primários das 
demonstrações contábeis de propósito geral tomam como base nessas 
demonstrações contábeis, que fornecem informações financeiras sobre 
relatório específico da entidade”. As alterações esclarecem que a materiali-
dade dependerá da natureza ou magnitude de informação, individualmente 
ou em combinação com outras informações, no contexto das demonstra-
ções financeiras. Uma informação distorcida é material se poderia ser razo-
avelmente esperado que influencie as decisões tomadas pelos usuários 
primários. Essas alterações não tiveram impacto sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, nem se espera que haja algum 
impacto futuro para o Grupo. Revisão no CPC 00 (R2): Estrutura Concei-
tual para Relatório Financeiro. A revisão dos conceitos desse pronuncia-
mento, fornece definições atualizadas e critérios de reconhecimento para 
ativos e passivos e esclarece alguns conceitos importantes. Essas altera-
ções não tiveram impacto nas demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas do Grupo. 3.2. Novas emitidas, mas ainda não vigentes: As nor-
mas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor 
até a data de emissão das demonstrações financeiras do Grupo, estão des-
critas a seguir. O Grupo pretende adotar essas normas e interpretações 
novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 17 – Contra-
tos de seguro. Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 – Contratos de 
Seguro (norma ainda não emitida pelo CPC no Brasil, mas que será codifi-
cada como CPC 50 – Contratos de Seguro e substituirá o CPC 11 – Contra-
tos de Seguro), uma nova norma contábil abrangente para contratos de 
seguro que inclui reconhecimento e mensuração, apresentação e divulga-
ção. Assim que entrar em vigor, a IFRS 17 (CPC 50) substituirá a IFRS 4 – 
Contratos de Seguro (CPC 11) emitida em 2005. A IFRS 17 aplica-se a 
todos os tipos de contrato de seguro (como de vida, ramos elementares, 
seguro direto e resseguro), independentemente do tipo de entidade que os 
emitem, bem como determinadas garantias e instrumentos financeiros com 
características de participação discricionária. Aplicam-se algumas exceções 
de escopo. O objetivo geral da IFRS 17 é fornecer um modelo contábil para 
contratos de seguro que seja mais útil e consistente para as seguradoras. 
Em contraste com os requisitos da IFRS 4, os quais são amplamente base-
ados em políticas contábeis locais vigentes em períodos anteriores, a IFRS 

17 fornece um modelo abrangente para contratos de seguro, contemplando 
todos os aspectos contábeis relevantes. O foco da IFRS 17 é o modelo geral, 
complementado por: • Uma adaptação específica para contratos com carac-
terísticas de participação direta (abordagem de taxa variável). • Uma abor-
dagem simplificada (abordagem de alocação de prêmio) principalmente 
para contratos de curta duração. A IFRS 17 vigora para períodos iniciados a 
partir de 01/01/2023, sendo necessária a apresentação de valores compa-
rativos. A adoção antecipada é permitida se a entidade adotar também a 
IFRS 9 e a IFRS 15 na mesma data ou antes da adoção inicial da IFRS 17. 
Essa norma não se aplica ao Grupo. Alterações ao IAS 1: Classificação 
de passivos como circulante ou não circulante: Em janeiro de 2020, o 
IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 
26, de forma a especificar os requisitos para classificar o passivo como cir-
culante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que significa um 
direito de postergar a liquidação; • Que o direito de postergar deve existir na 
data-base do relatório; • Que essa classificação não é afetada pela probabi-
lidade de uma entidade exercer seu direito de postergação; • Que somente 
se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instru-
mento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua classi-
ficação. As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 
01/01/2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a Com-
panhia avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e se os 
contratos de empréstimo existentes podem exigir renegociação. 
4. Caixa e equivalentes de caixa – A tabela a seguir, compreende os valo-
res referem-se a disponibilidades mantidas pela Sociedade, que serão utili-
zadas para liquidar os compromissos de curto prazo.

2020 2019
Bancos 31 3
Total 31 3
5. Propriedade para investimento 2020 2019

Taxa anual 
depreciação% Custo

Depreciação 
acumulada Líquido Líquido

Terrenos – 21.708 – 21.708 21.708
Edificações em andamento – 9.707 – 9.707 5.359
Total 31.415 – 31.415 27.067
A Sociedade optou pelo registro das propriedades para investimentos ao 
valor de custo; porém, conforme determinado pela IAS 40, foi realizada para 
fins de divulgação a avaliação ao valor justo por meio de avaliação efetuada 
por uma entidade especializada independente. A metodologia adotada pela 
empresa especializada para avaliação dessas propriedades para investi-
mento a valor justo é a preceituada de acordo com as diretrizes estabelecidas 
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e recomendações 
do Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia – IBAPE/SP), 
e de acordo com o Red Book, do Royal Institution of Chartered Surveyors 
– RICS. Para a determinação do valor justo das propriedades para investi-
mento em construção foi aplicado o método comparativo direto de dados 
de mercado, mediante o qual o valor do terreno é obtido pela comparação 
direta com outros semelhantes situados na mesma região geoeconômica 
ou em regiões de mesmo aproveitamento, zoneamento e características. 
Para as propriedades em operação a metodologia adotada para determinar 
o valor de mercado (valor justo) das propriedades para investimento em 
operação envolve a elaboração de premissas relacionadas a projeções de 
ganhos e perdas para dez anos, adicionadas ao valor de reversão, que cor-
responde a uma perpetuidade calculada com base nos ganhos líquidos do 
11º ano e uma taxa de rentabilidade de mercado (“exit yield” ou “cap rate”). 
As projeções não são previsões do futuro, mas apenas refletem a melhor 
estimativa do avaliador quanto à atual visão do mercado relativamente às 
receitas e aos custos futuros de cada propriedade. A taxa de rentabilidade e 
a taxa de desconto são definidas de acordo com o mercado de investimento 
local e institucional, sendo a razoabilidade do valor de mercado obtida de 
acordo com a metodologia anteriormente mencionada, igualmente testada 
também em termos da taxa de rentabilidade inicial, obtida com o rendimento 
líquido estimado para o primeiro ano das projeções. A periodicidade de ava-
liação a valor justo das propriedades para investimento é anual. As premis-
sas utilizadas em 31/12/2020 para a avaliação do valor justo anteriormente 
mencionada estão descritas a seguir: 
Premissas: 2020
Dez anos – taxa de desconto 8,0 %
Dez anos – “cap rate” 7,0%
A mensuração do valor justo das propriedades para investimento está clas-
sificada como nível 3, com base na técnica de avaliação utilizada. A clas-
sificação de nível 3 tem como premissa a utilização de outras técnicas que 
usam dados que tenham efeito significativo no valor justo registrado que 
não sejam baseados em dados observáveis no mercado. A principal vari-
ável não observável é a taxa de desconto, que levou em consideração a 
capitalização de aluguel potencial, natureza da propriedade e condições do 
mercado. O valor justo das propriedades para investimento em 31/12/2020 
é de R$62.100
6. Fornecedores – A tabela a seguir, compreende os valores que se refe-
rem a obrigações a pagar junto aos fornecedores.

2020 2019
Fornecedores nacionais 106 4
Total 106 4
7. Partes relacionadas – O saldo da rubrica de partes relacionadas está 
demonstrado conforme tabela apresentada abaixo: 

2020 2019
Fornecedores com parte relacionada 805 –
Total 805 –
8. Provisão de riscos judiciais – A Sociedade em 31/12/2020 e de 2019, 
não tem conhecimento de ser parte em algum processo de natureza tributá-
ria, cível, ambiental e trabalhista nem em outros processos administrativos. 
9. Patrimônio líquido – Capital social: Em 31/12/2020, o capital social 
subscrito e integralizado é de R$32.508 (R$ 28.091 em 31/12/2019). 
10. Despesas gerais e administrativas 2020 2019
Advogados (60) (24)
Seguros (19) (18)
Consultoria (12) (9)
Propaganda e publicidade (2) (10)
Outras despesas (269) (200)
Total (362) (261)

A Diretoria
Fernando Lucas Correa da Silva – Contador CRC 1SP 262.012/O-1

11. Resultado financeiro
2020 2019

Receita financeira 18 158
Rendimento de aplicações financeiras 17 157
Outras 1 1
Despesa financeira (27) (503)
Despesas bancárias (27) (503)
Total (9) (345)
12. Imposto de renda e Contribuição Social – Os saldos do imposto de 
renda e contribuição social corrente e diferido, estão apresentados na tabela 
abaixo: 

2020 2019
IRPJ e CSLL corrente (4) (38)
Total (4) (38)
13. Instrumentos financeiros – Em 31/12/2020 e de 2019, a Sociedade 
possuía os instrumentos financeiros listados a seguir: 
Categoria dos instrumentos financeiros 2020 2019

Instrumento financeiro Classificação
Valor 

contábil
Valor 

contábil
Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado 31 3
Aplicação financeira Custo amortizado – 672
Fornecedores Custo amortizado 106 4
A Administração é de opinião de que os instrumentos financeiros, que estão
reconhecidos nas demonstrações financeiras pelos seus valores contábeis, 
não apresentam variações significativas em relação aos respectivos valores 
de mercado nas datas de encerramento das demonstrações financeiras. a) 
Risco de mercado: É o risco de alterações nos preços de mercado, como 
variação nas taxas de juros, em instrumentos financeiros. O objetivo do
gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições 
a riscos de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e, ao mesmo tempo,
aperfeiçoar o retorno. b) Risco de crédito: Instrumentos financeiros que 
potencialmente sujeitam a Sociedade a concentrações de risco de crédito 
consistem primariamente em bancos, aplicações financeiras e recebíveis de 
aluguel. A Sociedade e mantém contas-correntes bancárias com instituições 
financeiras aprovadas pela Administração de acordo com os critérios objeti-
vos para diversificação de riscos de crédito e monitora o risco de crédito de
seus dois únicos clientes. c) Risco de liquidez: É o risco em que a Socie-
dade irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas 
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista 
ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Sociedade na administração 
de liquidez é a de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, sob condições 
normais e de estresse, reduzindo o risco de prejudicar a reputação da Socie-
dade. d) Risco operacional: É definido como a possibilidade de ocorrência 
de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos 
internos, pessoas e sistemas, de eventos externos, inadequação ou defici-
ência em contratos, descumprimento de dispositivos legais e indenização 
por danos a terceiros. A Sociedade, com o objetivo de evitar a ocorrência de
prejuízos em decorrência desses fatores, criou procedimentos de controle 
que mitigam a existência do referido risco. e) Análise de sensibilidade: 
Considerando os instrumentos financeiros mencionados anteriormente, a
Sociedade desenvolveu uma análise de sensibilidade que requer que sejam 
apresentados mais dois cenários com redução/elevação de 25% e 50% da 
variável de risco considerada. Esses cenários poderão gerar impactos nos
resultados e/ou nos fluxos de caixa futuros da Sociedade, conforme des-
crito a seguir: • Cenário-base: manutenção nos níveis de juros nos mesmos
níveis observados em 31/12/2020. • Cenário adverso: redução/elevação de 
25% no fator de risco principal do instrumento financeiro em relação ao nível 
verificado em 31/12/2020. • Cenário remoto: redução/elevação de 50% no
fator de risco principal do instrumento financeiro em relação ao nível verifi-
cado em 31/12/2020. Premissas: Como descrito anteriormente, a Sociedade 
entende que está exposta principalmente ao risco de variação do CDI para 
atualização de parte substancial das aplicações financeiras. Nesse sentido, 
a seguir estão demonstrados os índices e as taxas utilizados nos cálculos
de análise de sensibilidade: 

Premissas Cenário-base (*)
Cenário 
adverso

Cenário 
remoto

Deterioração da taxa do CDI:
Aplicações financeiras 2,76 2,07 1,38
(*) O cenário-base apresentado pela Sociedade está composto pelos juros 
estimados para o período de 12 meses. A Sociedade não contratou opera-
ções com instrumentos financeiros derivativos para os exercícios findos em 
31/12/2020 e de 2019. 14. Eventos subsequentes – Apesar da situação 
global da pandemia da Covid-19, não houve eventos subsequentes relevan-
tes para serem publicados.
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CF VIII Logística S.A.
CNPJ/MF nº 22.348.024/0001-79

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços Patrimoniais Demonstrações do Resultado

Demonstrações dos Resultados Abrangentes

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Ativo Nota 2020 2019
Circulantes 83 566
Caixa e equivalentes de caixa 4 27 4
Aplicações financeiras – 493
Impostos a recuperar 9 9
Outros valores a receber 47 60
Não circulantes 4.886 3.481
Propriedades para investimento 5 4.886 3.481

Total dos ativos 4.969 4.047

Passivo e patrimônio líquido Nota 2020 2019
Circulantes 1.159 179
Fornecedores 6 82 143
Obrigações tributárias 9 33
Imposto de renda e contribuição social (passivo) 1 3
Partes relacionadas 8 1.067 –
Patrimônio líquido 3.810 3.868
Capital social 9 6.765 5.018
Lucros/(prejuízos) acumulados (2.955) (1.150)
Total dos passivos e patrimônio líquido 4.969 4.047

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Nota 2020 2019
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 10 (1.803) (1.212)
Prejuízo operacional antes do resultado 
financeiro (1.803) (1.212)

Resultado financeiro 11 2 82
Prejuízo antes do imposto de renda e da 
contribuição social (1.801) (1.130)

Imposto de renda e contribuição social 12 (4) (20)
Prejuízo do exercício (1.805) (1.150)

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações contábeis.

2020 2019
Prejuízo do exercício (1.805) (1.150)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício (1.805) (1.150)

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações contábeis.

Capital 
social

Prejuízos 
acumulados

Total do
patrimônio

líquido
Saldos em 30/09/2018 – – –
Aumento de capital 5.018 – 5.018
Prejuízo do exercício – (1.150) (1.150)
Saldos em 31/12/2019 5.018 (1.150) 3.868
Aumento de capital 1.747 – 1.747
Prejuízo do exercício – (1.805) (1.805)
Saldos em 31/12/2020 6.765 (2.955) 3.810

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações contábeis.

2020 2019
Prejuízo do exercício (1.805) (1.150)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício com 
o caixa líquido

Aplicado nas atividades operacionais:
Imposto de renda e contribuição social 4 20
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Impostos a recuperar – (9)
Outros valores a receber 13 (60)
(Redução) aumento nos passivos operacionais:
Fornecedores (61) 143
Obrigações tributárias (24) 33
Caixa aplicado nas atividades operacionais (1.873) (1.023)
Imposto de renda e contribuição social pagos (6) (17)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (1.879) (1.040)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Construção de propriedades para investimento (1.405) (3.481)
Rendimentos de aplicações financeiras – –
Aplicações financeiras 493 (493)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento (912) (3.974)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital 1.747 5.018
Partes relacionadas 1.067 –
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 2.814 5.018
Aumento (redução) no saldo de caixa e equivalentes 
de caixa 23 4

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4 –
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 27 4
Aumento (redução) no saldo de caixa e equivalentes 
de caixa 23 4

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto operacional – CF VIII Logística S.A. (“CF VIII” ou “Companhia”) 
foi constituída em 29/04/2015 e iniciou suas operações em 07/03/2019 com 
o propósito de desenvolver, alugar, gerenciar e ser proprietária de ativos 
imobiliários. A CF VIII está em um período de análise para comprar alguns 
lotes de terra. Durante esse período de investigação, todos os custos incor-
ridos são registrados em propriedades para investimento, e esses custos 
serão parte do terreno adquirido. Em 26/07/2019, a CFVIII assinou um Ins-
trumento Particular de Compromisso de Compra e Venda de Imóveis, refe-
rente a aquisição de um terreno com 333.793,31 m², localizado no município 
de Simões Filho, Estado da Bahia, neste terreno há um galpão construído. A 
aquisição será concluída mediante ao cumprimento das cláusulas suspensi-
vas descritas no referido compromisso de compra e venda. Covid-19: O 
surto do novo coronavírus (Covid-19) foi considerado pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS) uma pandemia em 11/03/2020, com impactos 
relevantes para a economia global, trazendo volatilidade aos mercados 
nacional e internacional. A Companhia está monitorando de perto todas as 
evoluções e tomando medidas mitigatórias para garantir a segurança de 
todos os seus stakeholders. A Administração procura entender a melhor 
solução financeira para nossos clientes e fornecedores de forma a buscar a 
preservação dos contratos e do caixa da Companhia. Durante o exercício de 
2020, a Companhia não teve impactos relevantes nos seus recebíveis, e 
continua operando normalmente. Além disso, a CF III Logística S.A, tem 
como prática efetuar exercícios de fluxo de caixa periódicos que englobam 
vários cenários visando a manutenção do caixa da Companhia em patama-
res saudáveis. Desta forma, com base em projeções, a empresa não espera 
pressões no caixa para os próximos 12 meses. 2. Base de preparação das 
demonstrações financeiras – a) Declaração de conformidade: As 
demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (“International Financial Reporting Standards – IFRS”), emitidas 
pelo “International Accounting Standards Board – IASB”. A Administração 
afirma que todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras estão sendo evidenciadas, e que correspondem às utilizadas por 
ela na sua gestão. b) Base de mensuração: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas com base no custo histórico, exceto quando mencionado 
ao contrário, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo his-
tórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em 
troca de ativos. c) Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações 
financeiras da Sociedade são mensuradas usando a moeda do principal 
ambiente econômico no qual a Sociedade atua (“moeda funcional”). As 
demonstrações financeiras da Sociedade foram elaboradas tendo como 
moeda funcional e de apresentação o real (R$). d) Uso de estimativas e 
julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (“International Financial Reporting Standards – IFRS”) 
requer que a Administração da Sociedade se baseie em estimativas para o 
registro de certas transações que afetam os ativos, os passivos, as receitas 
e as despesas. As principais estimativas contábeis referem-se à vida útil dos 
bens do ativo imobilizado, das propriedades para investimento e dos itens do 
intangível e à constituição da provisão para riscos legais. Os resultados 
finais dessas transações e informações, quando de sua efetiva realização 
em períodos subsequentes, podem diferir dessas estimativas. A Sociedade 
revisa suas estimativas e premissas anualmente. 3. Principais práticas 
contábeis – A Companhia observa o princípio contábil da competência para 
o registro de suas transações, combinado ainda com os seguintes aspectos: 
a) Caixa e equivalentes de caixa: Representados por contas bancárias 
disponíveis. Os equivalentes de caixa são investimentos com vencimento 
inferior a três meses a contar da data de contratação, constituídos de títulos 
de alta liquidez conversíveis em caixa e com riscos insignificantes de 
mudança de valor. Os saldos estão demonstrados ao custo, acrescido dos 
rendimentos auferidos até a data de encerramento do exercício. b) Aplica-
ção financeira: As aplicações financeiras registradas no ativo circulante 
são instrumentos financeiros avaliados ao valor justo pelo resultado. c) Pro-
priedade para investimento: Representadas por terrenos e edifícios man-
tidos para auferir rendimento de aluguel e/ou valorização do capital, con-
forme divulgado na nota explicativa. São registradas pelo custo de aquisição 
ou construção e deduzidas da depreciação acumulada, assim que as obras 
forem concluídas. A depreciação é calculada pelo método linear, a taxa 
anual que representa a vida útil-econômica estimada da propriedade. O pro-
cedimento de revisão de vida útil é efetuado anualmente. As propriedades 
para investimento são baixadas após a alienação ou quando estas são per-
manentemente retiradas de uso e não há benefícios econômicos futuros 
resultantes da alienação. Qualquer ganho ou perda resultantes da baixa do 
imóvel (calculados como a diferença entre as receitas líquidas da alienação 
e o valor contábil do ativo) são reconhecidos no resultado do exercício em 
que o imóvel é baixado. d) Receita: As receitas, os custos e as despesas 
são reconhecidos de acordo com o regime de competência. A receita de 
aluguéis é reconhecida de forma linear com base no prazo dos contratos de 
acordo com o pronunciamento contábil nº 6 e normas internacionais de rela-
tório financeiro 16 (“IFRS 16”) – Arrendamentos, levando em consideração o 
reajuste contratual. Outras receitas relacionadas aos contratos de aluguéis 
têm o mesmo tratamento contábil. e) Redução ao valor recuperável 
(“Impairment”): As propriedades para investimento, os bens do imobilizado 
e do intangível são avaliados anualmente para identificar evidências de per-
das não recuperáveis ou, ainda, sempre que eventos ou alterações significa-
tivas nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recupe-
rável. Quando houver perda decorrente das situações em que o valor contá-
bil do ativo ultrapasse seu valor recuperável, nesse caso definido pelo valor 
em uso do ativo, utilizando a metodologia de fluxo de caixa descontado, 
essa perda é reconhecida no resultado do exercício. Em 31/12/2020 não 
identificamos indícios de provisão para redução ao valor recuperável para as 
propriedades para investimento. f) Instrumentos financeiros: Os ativos e 
passivos financeiros são reconhecidos quando a Sociedade for parte das 
disposições contratuais do instrumento. Os ativos e passivos financeiros são 
inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação direta-
mente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros 
(exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo no 
resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passi-
vos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da 
transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financei-
ros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no 
resultado. Ativos financeiros: Todas as compras ou vendas regulares de 
ativos financeiros são reconhecidas e baixadas na data da negociação. As 
compras ou vendas regulares correspondem a compras ou vendas de ativos 
financeiros que requerem a entrega de ativos dentro do prazo estabelecido 
por meio de norma ou prática de mercado. Todos os ativos financeiros reco-
nhecidos são subsequentemente mensurados na sua totalidade ao custo 
amortizado ou ao valor justo, dependendo da classificação dos ativos finan-
ceiros. Classificação de ativos financeiros: A Sociedade deve classificar 
ativos financeiros como subsequentemente mensurados ao (1) custo amor-
tizado, ao (2) valor justo por meio de outros resultados abrangentes ou ao 
(3) valor justo por meio do resultado com base tanto: no modelo de negócios 
da entidade para a gestão dos ativos financeiros; quanto nas características 
de fluxo de caixa contratual do ativo financeiro. Custo amortizado: O ativo 
financeiro deve ser mensurado ao custo amortizado se ambas as seguintes 
condições forem atendidas: (a) o ativo financeiro for mantido dentro de 
modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim 
de receber fluxos de caixa contratuais; e (b) os termos contratuais do ativo 
financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que 
constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor do 
principal em aberto. Valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes: O ativo financeiro deve ser mensurado ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes se ambas as seguintes condições forem atendidas: 
(a) o ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo 
seja atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto 
pela venda de ativos financeiros; e (b) os termos contratuais do ativo finan-
ceiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que consti-
tuam exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor do prin-
cipal em aberto. Valor justo por meio do resultado: O ativo financeiro deve 
ser mensurado ao valor justo por meio do resultado, a menos que seja men-
surado ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. Entretanto, a entidade pode efetuar uma escolha irrevogável 
no reconhecimento inicial para investimentos específicos em instrumento 
patrimonial, que de outro modo seriam mensurados ao valor justo por meio 
do resultado, de apresentar alterações subsequentes no valor justo em 
outros resultados abrangentes. Passivos financeiros: A Sociedade deve 
classificar todos os passivos financeiros como mensurados subsequente-
mente ao custo amortizado, exceto por: (a) passivos financeiros ao valor 

justo por meio do resultado. Esses passivos, incluindo derivativos que sejam 
passivos, devem ser mensurados subsequentemente ao valor justo; (b) pas-
sivos financeiros que surjam quando a transferência do ativo financeiro não 
se qualificar para desreconhecimento ou quando a abordagem do envolvi-
mento contínuo for aplicável; (c) contratos de garantia financeira; (d) com-
promissos de conceder empréstimo com taxa de juros abaixo do mercado; 
(e) a contraprestação contingente reconhecida por adquirente em combina-
ção de negócios à qual se aplica o CPC 15. Essa contraprestação contin-
gente deve ser mensurada subsequentemente ao valor justo com as altera-
ções reconhecidas no resultado. Reconhecidos na data de negociação e 
inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos diretamente atribuíveis 
à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros são adicionados ou 
deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, conforme o 
caso, no seu reconhecimento inicial. Os custos diretamente atribuíveis à 
aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resul-
tado são reconhecidos imediatamente no resultado. g) Imposto de renda e 
contribuição social: A despesa com imposto de renda e contribuição social 
representa a soma dos impostos correntes e diferidos. O regime de tributa-
ção adotado foi com base no lucro presumido. A base de cálculo do imposto 
de renda e da contribuição social é calculada à razão de 32% sobre as 
receitas brutas provenientes da prestação de serviços e de 100% das recei-
tas financeiras, sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares de 15%, 
acrescida do adicional de 10%, para o imposto de renda e de 9% para a 
contribuição social. No caso da Sociedade, o imposto de renda e a contribui-
ção social diferidos (“impostos diferidos”) são reconhecidos sobre as dife-
renças temporárias nas datas de encerramento dos exercícios entre os sal-
dos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as 
bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, 
incluindo saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos 
passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporá-
rias tributáveis, e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas 
as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a 
Sociedade apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para 
que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. j) Ajuste 
a Valor Presente (AVP) de ativos e passivos: Ativos e passivos monetários 
de longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados 
pelo seu valor presente. O Ajuste a Valor Presente (AVP) de ativos e passi-
vos monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se consi-
derado relevante em relação às demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas tomadas em conjunto. Para fins de registro e determinação de 
relevância, o Ajuste a Valor Presente (AVP) é calculado levando em conside-
ração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos 
casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. 3.1. Novas normas, alte-
rações e interpretações de normas contábeis: O Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis publicou ou alterou os seguintes pronunciamentos, orien-
tações ou interpretações contábeis, da seguinte forma: Alterações no CPC 
26 (R1) e CPC 23: Definição de material. As alterações fornecem uma 
nova definição de material que afirma, “a informação é material se sua omis-
são, distorção ou obscuridade pode influenciar, de modo razoável, decisões 
que os usuários primários das demonstrações contábeis de propósito geral 
tomam como base nessas demonstrações contábeis, que fornecem infor-
mações financeiras sobre relatório específico da entidade”. As alterações 
esclarecem que a materialidade dependerá da natureza ou magnitude de 
informação, individualmente ou em combinação com outras informações, no 
contexto das demonstrações financeiras. Uma informação distorcida é mate-
rial se poderia ser razoavelmente esperado que influencie as decisões toma-
das pelos usuários primários. Essas alterações não tiveram impacto sobre 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nem se espera 
que haja algum impacto futuro para o Grupo. Revisão no CPC 00 (R2): 
Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro. A revisão dos conceitos 
desse pronunciamento, fornece definições atualizadas e critérios de reco-
nhecimento para ativos e passivos e esclarece alguns conceitos importan-
tes. Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas do Grupo. 3.2. Novas emitidas, mas ainda não 
vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não 
ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras do 
Grupo, estão descritas a seguir. O Grupo pretende adotar essas normas e 
interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. 
IFRS 17 – Contratos de seguro. Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 
17 – Contratos de Seguro (norma ainda não emitida pelo CPC no Brasil, 
mas que será codificada como CPC 50 – Contratos de Seguro e substituirá 
o CPC 11 – Contratos de Seguro), uma nova norma contábil abrangente 
para contratos de seguro que inclui reconhecimento e mensuração, apre-
sentação e divulgação. Assim que entrar em vigor, a IFRS 17 (CPC 50) 
substituirá a IFRS 4 – Contratos de Seguro (CPC 11) emitida em 2005. A 
IFRS 17 aplica-se a todos os tipos de contrato de seguro (como de vida, 
ramos elementares, seguro direto e resseguro), independentemente do tipo 
de entidade que os emitem, bem como determinadas garantias e instrumen-
tos financeiros com características de participação discricionária. Aplicam-
-se algumas exceções de escopo. O objetivo geral da IFRS 17 é fornecer um 
modelo contábil para contratos de seguro que seja mais útil e consistente 
para as seguradoras. Em contraste com os requisitos da IFRS 4, os quais 
são amplamente baseados em políticas contábeis locais vigentes em perío-
dos anteriores, a IFRS 17 fornece um modelo abrangente para contratos de 
seguro, contemplando todos os aspectos contábeis relevantes. O foco da 
IFRS 17 é o modelo geral, complementado por: • Uma adaptação específica 
para contratos com características de participação direta (abordagem de 
taxa variável). • Uma abordagem simplificada (abordagem de alocação de 
prêmio) principalmente para contratos de curta duração. A IFRS 17 vigora 
para períodos iniciados a partir de 01/01/2023, sendo necessária a apresen-
tação de valores comparativos. A adoção antecipada é permitida se a enti-
dade adotar também a IFRS 9 e a IFRS 15 na mesma data ou antes da 
adoção inicial da IFRS 17. Essa norma não se aplica ao Grupo. Alterações 
ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circulante: 
Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 
1, correlato ao CPC 26, de forma a especificar os requisitos para classificar 
o passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O 
que significa um direito de postergar a liquidação; • Que o direito de poster-
gar deve existir na data-base do relatório; • Que essa classificação não é 
afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de posterga-
ção • Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for 
em si um instrumento de capital próprio os termos de um passivo não afeta-
riam sua classificação As alterações são válidas para períodos iniciados a 
partir de 01/01/2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, 
a Companhia avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e se 
os contratos de empréstimo existentes podem exigir renegociação. 4. Caixa 
e equivalentes de caixa – A tabela a seguir, compreende os valores refe-
rem-se a disponibilidades mantidas pela Sociedade, que serão utilizadas 
para liquidar os compromissos de curto prazo.

2020 2019
Bancos 27 4
Total 27 4
5. Propriedade para investimento

2020 2019
Taxa anual 

depreciação% Custo
Depreciação 

acumulada Líquido Líquido
Edificações em andamento – 4.886 – 4.886 3.481
Total 4.886 – 4.886 3.481
6. Fornecedores 2020 2019
Fornecedores nacionais 82 143
Total 82 143
7. Provisão de riscos judiciais – A Sociedade em 31/12/2020 e de 2019, 
não tem conhecimento de ser parte em algum processo de natureza tributá-
ria, cível, ambiental e trabalhista nem em outros processos administrativos.
8. Partes relacionadas – O saldo de partes relacionadas está demonstrado 
conforme tabela apresentada abaixo:

2020 2019
Mútuo com parte relacionada 1.067 –
Total 1.067 –
9. Patrimônio líquido – Capital social: Em 31/12/2020, o capital social 
subscrito e integralizado é de R$6.765 (R$ 5.018 em 31/12/2019).
10. Despesas gerais e administrativas 2020 2019
Advogados (1.550) (612)
Serviços PJ (91) (14)
Contabilidade (72) (13)
Consultoria (45) (520)
Outras despesas (45) (53)
Total (1.803) (1.212)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas

11. Resultado financeiro
2020 2019

Receita financeira 19 84
Rendimento de aplicações financeiras 19 84
Despesa financeira (17) (2)
Juros pagos ou incorridos (8) –
Outras (9) (2)
Total 2 82
12. Imposto de renda e Contribuição Social – Os saldos do imposto de
renda e contribuição social corrente e diferido, estão apresentados na tabela
abaixo:

2020 2019
IRPJ corrente (3) (12)
CSLL corrente (1) (8)
Total (4) (20)
13. Instrumentos financeiros – Em 31/12/2020 e de 2019, a Sociedade 
possuía os instrumentos financeiros listados a seguir:
Categoria dos instrumentos financeiros

2020 2019

Instrumento financeiro Classificação
Valor 

contábil
Valor

contábil
Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado 27 4
Aplicação financeira Custo amortizado – 493
Fornecedores Custo amortizado 82 143
A Administração é de opinião de que os instrumentos financeiros, que estão
reconhecidos nas demonstrações financeiras pelos seus valores contábeis, 
não apresentam variações significativas em relação aos respectivos valo-
res de mercado nas datas de encerramento das demonstrações financeiras. 
a) Risco de mercado: É o risco de alterações nos preços de mercado, como
variação nas taxas de juros, em instrumentos financeiros. O objetivo do
gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições
a riscos de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e, ao mesmo tempo,
aperfeiçoar o retorno. b) Risco de crédito: Instrumentos financeiros que
potencialmente sujeitam a Sociedade a concentrações de risco de crédito
consistem primariamente em bancos, aplicações financeiras e recebíveis de 
aluguel. A Sociedade e mantém contas-correntes bancárias com instituições
financeiras aprovadas pela Administração de acordo com os critérios objeti-
vos para diversificação de riscos de crédito e monitora o risco de crédito de
seus dois únicos clientes. c) Risco de liquidez: É o risco em que a Socie-
dade irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista
ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Sociedade na administração
de liquidez é a de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez
suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, sob condições
normais e de estresse, reduzindo o risco de prejudicar a reputação da Socie-
dade. d) Risco operacional: É definido como a possibilidade de ocorrência
de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos
internos, pessoas e sistemas, de eventos externos, inadequação ou defici-
ência em contratos, descumprimento de dispositivos legais e indenização
por danos a terceiros. A Sociedade, com o objetivo de evitar a ocorrência de
prejuízos em decorrência desses fatores, criou procedimentos de controle
que mitigam a existência do referido risco. e) Análise de sensibilidade: 
Considerando os instrumentos financeiros mencionados anteriormente, a 
Sociedade desenvolveu uma análise de sensibilidade que requer que sejam 
apresentados mais dois cenários com redução/elevação de 25% e 50% da
variável de risco considerada. Esses cenários poderão gerar impactos nos
resultados e/ou nos fluxos de caixa futuros da Sociedade, conforme des-
crito a seguir: • Cenário-base: manutenção nos níveis de juros nos mesmos
níveis observados em 31/12/2020. • Cenário adverso: redução/elevação de
25% no fator de risco principal do instrumento financeiro em relação ao nível
verificado em 31/12/2020. • Cenário remoto: redução/elevação de 50% no
fator de risco principal do instrumento financeiro em relação ao nível verifi-
cado em 31/12/2020. Premissas: Como descrito anteriormente, a Sociedade 
entende que está exposta principalmente ao risco de variação do CDI para
atualização de parte substancial das aplicações financeiras. Nesse sentido,
a seguir estão demonstrados os índices e as taxas utilizados nos cálculos
de análise de sensibilidade:

Premissas
Cenário-
base (*)

Cenário 
adverso

Cenário
remoto

Deterioração da taxa do CDI:
Aplicações financeiras 2,76 2,07 1,38
(*) O cenário-base apresentado pela Sociedade está composto pelos juros
estimados para o período de 12 meses. A Sociedade não contratou opera-
ções com instrumentos financeiros derivativos para os exercícios findos em
31/12/2020 e de 2019. 14. Eventos subsequentes – Apesar da situação 
global da pandemia da Covid-19, não houve eventos subsequentes relevan-
tes para serem publicados.

A Diretoria
Fernando Lucas Correa da Silva
Contador CRC 1SP 262.012/O-1

Os contratos futu-
ros de petróleo 
tiveram robustas 

perdas nesta segunda-feira, 
corrigindo o salto da última 
quinta-feira, 1º, após decisão 
de países exportadores de au-
mentarem a oferta gradual-
mente. Investidores demons-
tram apreensão em relação à 
incerta recuperação da deman-
da, em meio ao agravamento 
da pandemia de coronavírus.

O barril do WTI para maio 
fechou em baixa de 4,56%, a 
US$ 58,65, na New York Mer-
cantile Exchange (Nymex), e 
o do Brent para junho cedeu 
3,91%, a US$ 62,15, na Inter-
continental Exchange (ICE)

Após cúpula mensal, a 
Organização dos Países Ex-
portadores de Petróleo e alia-
dos (Opep+) informaram que 
vão aumentar gradativamente 
a oferta da commodity nos 
próximos meses, revertendo 
os cortes implementados para 
garantir o equilíbrio no setor. 
A notícia foi recebida positi-
vamente e as cotações avan-
çaram mais de 3% na sessão 
de quinta-feira.

No entanto, à medida que 
o mercado digere os detalhes 
da decisão, crescem as preo-
cupações quanto aos riscos 
em elevar a produção em um 
cenário global de incertezas. 
“A forte resposta de alta à 
decisão de produção foi uma 
exagerada”, argumenta o CEO 
da consultoria Ritterbusch & 
Associates, Jim Ritterbusch.

O ING aponta como prin-
cipal risco a possibilidade de 
o consumo de petróleo não se 
recuperar da maneira como o 
grupo espera. Também há o 
prospecto de que o Irã volte 
a produzir mais, elevando o 
excesso de oferta. “Essa fle-
xibilização não é imutável. 
Se, por algum motivo, o mer-
cado ficar pressionado nas 
próximas semanas, o grupo 
poderá reverter sua decisão 
na próxima reunião, no dia 
28 de abril”, pondera o banco.

IstoéDinheiro

Petróleo 
fecha em 
forte queda 
em meio a 
incertezas 
após decisão 
da Opep+
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CF IX Logística S.A.
CNPJ/MF nº 22.348.032/0001-15

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços Patrimoniais Demonstrações do Resultado

Ativo Notas 2020 2019
Circulantes 4.885 –
Caixa e equivalentes de caixa 4 5 –
Aplicações financeiras 5 4.872 –
Impostos a recuperar 7 –
Outros valores a receber 1 –
Não circulantes 1.053 –
Propriedades para investimento 6 1.053 –
Total dos ativos 5.938 –

Passivo e patrimônio líquido Notas 2020 2019
Circulantes 22 3
Fornecedores 7 12 3
Imposto de renda e contribuição social (passivo) 5 –
Contas a pagar 5 –
Patrimônio líquido 5.916 (3)
Capital social 9 6.001 –
Lucros/(Prejuízos) acumulados (85) (3)
Total dos passivos e patrimônio líquido 5.938 –

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Despesas operacionais Notas 2020 2019
Despesas gerais e administrativas 10 (99) –
Prejuízo operacional antes do resultado financeiro (99) –
Resultado financeiro 11 25 –
Prejuízo antes do IRPJ e da contribuição social (74) –
Imposto de renda e contribuição social 12 (8) –
Prejuízo do exercício (82) –

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis

1. Contexto operacional – A CF IX Logística S.A. (“CF IX” ou “Companhia”), 
foi constituída em 11 de fevereiro de 2015 com o propósito de desenvolver, 
alugar, gerenciar e ser proprietária de ativos imobiliários. Em julho de 2020 
a CF IX firmou a intenção de compra de um terreno, localizado na cidade 
Itapecerica da Serra, no Estado de São Paulo, através de um adiantamento 
ao vendedor. Até dezembro de 2020 a compra não foi efetivada. Covid-19: 
O surto do novo coronavírus (Covid-19) foi considerado pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS) uma pandemia em 11 de março de 2020, com 
impactos relevantes para a economia global, trazendo volatilidade aos mer-
cados nacional e internacional. A Companhia está monitorando de perto 
todas as evoluções e tomando medidas mitigatórias para garantir a segu-
rança de todos os seus stakeholders. A Administração procura entender a 
melhor solução financeira para nossos clientes e fornecedores de forma a 
buscar a preservação dos contratos e do caixa da Companhia. Durante o 
exercício de 2020, a Companhia não teve impactos relevantes nos seus 
recebíveis, e continua operando normalmente. Além disso, a CF IX Logística 
S.A, tem como prática efetuar exercícios de fluxo de caixa periódicos que 
englobam vários cenários visando a manutenção do caixa da Companhia 
em patamares saudáveis. Desta forma, com base em projeções, a empresa 
não espera pressões no caixa para os próximos 12 meses. 2. Base de pre-
paração das demonstrações financeiras – a) Declaração de conformi-
dade: As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (“International Financial Reporting Standards – IFRS”), 
emitidas pelo “International Accounting Standards Board – IASB”. A Admi-
nistração afirma que todas as informações relevantes próprias das demons-
trações financeiras estão sendo evidenciadas, e que correspondem às utili-
zadas por ela na sua gestão. b) Base de mensuração: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto quando 
mencionado ao contrário, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. 
O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações 
pagas em troca de ativos. c) Moeda funcional e de apresentação: As 
demonstrações financeiras da Sociedade são mensuradas usando a moeda 
do principal ambiente econômico no qual a Sociedade atua (“moeda funcio-
nal”). As demonstrações financeiras da Sociedade foram elaboradas tendo 
como moeda funcional e de apresentação o real (R$). d) Uso de estimati-
vas e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas inter-
nacionais de relatório financeiro (“International Financial Reporting Stan-
dards – IFRS”) requer que a Administração da Sociedade se baseie em 
estimativas para o registro de certas transações que afetam os ativos, os 
passivos, as receitas e as despesas. As principais estimativas contábeis 
referem-se à vida útil dos bens do ativo imobilizado, das propriedades para 
investimento e dos itens do intangível e à constituição da provisão para ris-
cos legais. Os resultados finais dessas transações e informações, quando 
de sua efetiva realização em períodos subsequentes, podem diferir dessas 
estimativas. A Sociedade revisa suas estimativas e premissas anualmente. 
3. Principais práticas contábeis – A Companhia observa o princípio contá-
bil da competência para o registro de suas transações, combinado ainda 
com os seguintes aspectos: a) Caixa e equivalentes de caixa: Representa-
dos por contas bancárias disponíveis. Os equivalentes de caixa são investi-
mentos com vencimento inferior a três meses a contar da data de contrata-
ção, constituídos de títulos de alta liquidez conversíveis em caixa e com ris-
cos insignificantes de mudança de valor. Os saldos estão demonstrados ao 
custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data de encerramento do 
exercício. b) Aplicação financeira: As aplicações financeiras registradas no 
ativo circulante são instrumentos financeiros avaliados ao valor justo pelo 
resultado. c) Propriedade para investimento: Representadas por terrenos 
e edifícios mantidos para auferir rendimento de aluguel e/ou valorização do 
capital, conforme divulgado na nota explicativa. São registradas pelo custo 
de aquisição ou construção e deduzidas da depreciação acumulada, assim 
que as obras forem concluídas. A depreciação é calculada pelo método 
linear, a taxa anual que representa a vida útil-econômica estimada da pro-
priedade. O procedimento de revisão de vida útil é efetuado anualmente. As 
propriedades para investimento são baixadas após a alienação ou quando 
estas são permanentemente retiradas de uso e não há benefícios econômi-
cos futuros resultantes da alienação. Qualquer ganho ou perda resultantes 
da baixa do imóvel (calculados como a diferença entre as receitas líquidas 
da alienação e o valor contábil do ativo) são reconhecidos no resultado do 
exercício em que o imóvel é baixado. d) Receita: As receitas, os custos e as 
despesas são reconhecidos de acordo com o regime de competência. A 
receita de aluguéis é reconhecida de forma linear com base no prazo dos 
contratos de acordo com o pronunciamento contábil nº 6 e normas interna-
cionais de relatório financeiro 16 (“IFRS 16”) – Arrendamentos, levando em 
consideração o reajuste contratual. Outras receitas relacionadas aos contra-
tos de aluguéis têm o mesmo tratamento contábil. e) Redução ao valor 
recuperável (“Impairment”): As propriedades para investimento, os bens 
do imobilizado e do intangível são avaliados anualmente para identificar evi-
dências de perdas não recuperáveis ou, ainda, sempre que eventos ou alte-
rações significativas nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 
não ser recuperável. Quando houver perda decorrente das situações em 
que o valor contábil do ativo ultrapasse seu valor recuperável, nesse caso 
definido pelo valor em uso do ativo, utilizando a metodologia de fluxo de 
caixa descontado, essa perda é reconhecida no resultado do exercício. Em 
31 de dezembro de 2020 não identificamos indícios de provisão para redu-
ção ao valor recuperável para as propriedades para investimento. f) Instru-
mentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos 
quando a Sociedade for parte das disposições contratuais do instrumento. 
Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor 
justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emis-
são de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financei-
ros reconhecidos ao valor justo no resultado) são acrescidos ou deduzidos 
do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, após o reco-
nhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aqui-
sição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
são reconhecidos imediatamente no resultado. Ativos financeiros: Todas 
as compras ou vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas e 
baixadas na data da negociação. As compras ou vendas regulares corres-
pondem a compras ou vendas de ativos financeiros que requerem a entrega 
de ativos dentro do prazo estabelecido por meio de norma ou prática de 
mercado. Todos os ativos financeiros reconhecidos são subsequentemente 
mensurados na sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, depen-
dendo da classificação dos ativos financeiros. Classificação de ativos 
financeiros: A Sociedade deve classificar ativos financeiros como subse-
quentemente mensurados ao (1) custo amortizado, ao (2) valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes ou ao (3) valor justo por meio do 
resultado com base tanto: no modelo de negócios da entidade para a gestão 
dos ativos financeiros; quanto nas características de fluxo de caixa contra-
tual do ativo financeiro. Custo amortizado: O ativo financeiro deve ser men-
surado ao custo amortizado se ambas as seguintes condições forem atendi-
das: (a) o ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo 
objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa 
contratuais; e (b) os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em 
datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam exclusivamente paga-
mentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes: O ativo financeiro deve ser 
mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes se 
ambas as seguintes condições forem atendidas: (a) o ativo financeiro for 
mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo 
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos 
financeiros; e (b) os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em 
datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam exclusivamente paga-
mentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Valor justo 
por meio do resultado: O ativo financeiro deve ser mensurado ao valor 
justo por meio do resultado, a menos que seja mensurado ao custo amorti-
zado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Entre-
tanto, a entidade pode efetuar uma escolha irrevogável no reconhecimento 
inicial para investimentos específicos em instrumento patrimonial, que de 
outro modo seriam mensurados ao valor justo por meio do resultado, de 
apresentar alterações subsequentes no valor justo em outros resultados 
abrangentes. Passivos financeiros: A Sociedade deve classificar todos os 
passivos financeiros como mensurados subsequentemente ao custo amor-
tizado, exceto por: (a) passivos financeiros ao valor justo por meio do resul-
tado. Esses passivos, incluindo derivativos que sejam passivos, devem ser 
mensurados subsequentemente ao valor justo; (b) passivos financeiros que 
surjam quando a transferência do ativo financeiro não se qualificar para des-

reconhecimento ou quando a abordagem do envolvimento contínuo for apli-
cável; (c) contratos de garantia financeira; (d) compromissos de conce-
der empréstimo com taxa de juros abaixo do mercado; (e) a contrapres-
tação contingente reconhecida por adquirente em combinação de negócios 
à qual se aplica o CPC 15. Essa contraprestação contingente deve ser men-
surada subsequentemente ao valor justo com as alterações reconhecidas 
no resultado. Reconhecidos na data de negociação e inicialmente mensura-
dos pelo valor justo. Os custos diretamente atribuíveis à aquisição ou emis-
são de ativos e passivos financeiros são adicionados ou deduzidos do valor 
justo dos ativos ou passivos financeiros, conforme o caso, no seu reconhe-
cimento inicial. Os custos diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e 
passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos 
imediatamente no resultado. g) Imposto de renda e contribuição social: A 
despesa com imposto de renda e contribuição social representa a soma dos 
impostos correntes e diferidos. O regime de tributação adotado foi com base 
no lucro presumido. A base de cálculo do imposto de renda e da contribuição 
social é calculada à razão de 32% sobre as receitas brutas provenientes da 
prestação de serviços e de 100% das receitas financeiras, sobre as quais se 
aplicam as alíquotas regulares de 15%, acrescida do adicional de 10%, para 
o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. No caso da Socie-
dade, o imposto de renda e a contribuição social diferidos (“impostos diferi-
dos”) são reconhecidos sobre as diferenças temporárias nas datas de 
encerramento dos exercícios entre os saldos de ativos e passivos reconhe-
cidos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes 
usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais, 
quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são geralmente reconheci-
dos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis, e os impostos diferi-
dos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutí-
veis, apenas quando for provável que a Sociedade apresentará lucro tributá-
vel futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias 
dedutíveis possam ser utilizadas. j) Ajuste a Valor Presente (AVP) de ati-
vos e passivos: Ativos e passivos monetários de longo prazo são atuali-
zados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. 
O Ajuste a Valor Presente (AVP) de ativos e passivos monetários de curto 
prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em rela-
ção às demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em 
conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, o Ajuste a Valor 
Presente (AVP) é calculado levando em consideração os fluxos de caixa 
contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos res-
pectivos ativos e passivos. 3.1. Novas normas, alterações e interpreta-
ções de normas contábeis: O Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
publicou ou alterou os seguintes pronunciamentos, orientações ou interpre-
tações contábeis, da seguinte forma: Alterações no CPC 26 (R1) e CPC 23: 
Definição de material: As alterações fornecem uma nova definição de 
material que afirma, “a informação é material se sua omissão, distorção ou 
obscuridade pode influenciar, de modo razoável, decisões que os usuários 
primários das demonstrações contábeis de propósito geral tomam como 
base nessas demonstrações contábeis, que fornecem informações financei-
ras sobre relatório específico da entidade”. As alterações esclarecem que a 
materialidade dependerá da natureza ou magnitude de informação, individu-
almente ou em combinação com outras informações, no contexto das 
demonstrações financeiras. Uma informação distorcida é material se pode-
ria ser razoavelmente esperado que influencie as decisões tomadas pelos 
usuários primários. Essas alterações não tiveram impacto sobre as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, nem se espera que haja 
algum impacto futuro para o Grupo. Revisão no CPC 00 (R2): Estrutura 
Conceitual para Relatório Financeiro: A revisão dos conceitos desse pro-
nunciamento, fornece definições atualizadas e critérios de reconhecimento 
para ativos e passivos e esclarece alguns conceitos importantes. Essas alte-
rações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas do Grupo. 3.2. Novas emitidas, mas ainda não vigentes: As 
normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em 
vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras do Grupo, estão 
descritas a seguir. O Grupo pretende adotar essas normas e interpretações 
novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 17 – Contra-
tos de seguro: Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 – Contratos de 
Seguro (norma ainda não emitida pelo CPC no Brasil, mas que será codifi-
cada como CPC 50 – Contratos de Seguro e substituirá o CPC 11 – Contra-
tos de Seguro), uma nova norma contábil abrangente para contratos de 
seguro que inclui reconhecimento e mensuração, apresentação e divulga-
ção. Assim que entrar em vigor, a IFRS 17 (CPC 50) substituirá a IFRS 4 – 
Contratos de Seguro (CPC 11) emitida em 2005. A IFRS 17 aplica-se a 
todos os tipos de contrato de seguro (como de vida, ramos elementares, 
seguro direto e resseguro), independentemente do tipo de entidade que os 
emitem, bem como determinadas garantias e instrumentos financeiros com 
características de participação discricionária. Aplicam-se algumas exceções 
de escopo. O objetivo geral da IFRS 17 é fornecer um modelo contábil para 
contratos de seguro que seja mais útil e consistente para as seguradoras. 
Em contraste com os requisitos da IFRS 4, os quais são amplamente base-
ados em políticas contábeis locais vigentes em períodos anteriores, a IFRS 
17 fornece um modelo abrangente para contratos de seguro, contemplando 
todos os aspectos contábeis relevantes. O foco da IFRS 17 é o modelo geral, 
complementado por: • Uma adaptação específica para contratos com carac-
terísticas de participação direta (abordagem de taxa variável). • Uma abor-
dagem simplificada (abordagem de alocação de prêmio) principalmente 
para contratos de curta duração. A IFRS 17 vigora para períodos iniciados a 
partir de 1º de janeiro de 2023, sendo necessária a apresentação de valores 
comparativos. A adoção antecipada é permitida se a entidade adotar tam-
bém a IFRS 9 e a IFRS 15 na mesma data ou antes da adoção inicial da 
IFRS 17. Essa norma não se aplica ao Grupo. Alterações ao IAS 1: Classi-
ficação de passivos como circulante ou não circulante: Em janeiro de 
2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato 
ao CPC 26, de forma a especificar os requisitos para classificar o passivo 
como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que signi-
fica um direito de postergar a liquidação; • Que o direito de postergar deve 
existir na data-base do relatório; • Que essa classificação não é afetada pela 
probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação • Que 
somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um 
instrumento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua 
classificação. As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 
1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atual-
mente, a Companhia avalia o impacto que as alterações terão na prática 
atual e se os contratos de empréstimo existentes podem exigir renegocia-
ção. 4. Caixa e equivalentes de caixa – A tabela a seguir, compreende os 
valores referem-se a disponibilidades mantidas pela Sociedade, que serão 
utilizadas para liquidar os compromissos de curto prazo.

2020 2019
Bancos 5 –
Total 5 –
5. Aplicação financeira – A tabela a seguir, compreende os saldos de apli-
cações financeiras. Essas aplicações financeiras estão demonstradas ao 
custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data de encerramento dos 
exercícios, possuem vencimentos inferiores a 90 dias ou não possuem pra-
zos fixados para seu resgate, sendo, portanto, de liquidez imediata, estando 
sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor:
Descrição 2020 2019
Itaú Unibanco 4.872 –
Total 4.872 –
Representam valores aplicados em fundo de investimento referenciado DI, 
sendo sua carteira composta exclusivamente por títulos públicos federais, 
com rendimento atrelado que varia de 95% a 98,95% da variação do Certifi-
cado de Depósito Interfinanceiro – CDI. 6. Propriedade para investimento

2020 2019
Taxa anual 

depreciação% Custo
Depreciação 

acumulada
Lí-

quido
Lí-

quido
Edificações em andamento – 1.053 – 1.053 –
Total 1.053 – 1.053 –
7. Fornecedores 2020 2019
Fornecedores diversos 12 3
Total 12 3
8. Provisão de riscos judiciais – A Sociedade em 31 de dezembro de 
2020 e de 2019, não tem conhecimento de ser parte em algum processo de 
natureza tributária, cível, ambiental e trabalhista nem em outros processos 
administrativos. 9. Patrimônio líquido – Capital social: Em 31 de dezem-
bro de 2020, o capital social subscrito e integralizado é de R$6.001 (R$ 0,00 
em 31 de dezembro de 2019).

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital
social

Prejuízos
acumulados

Total do patrimônio 
líquido

Saldos em 30/12/2018 – – –
Aumento de capital – – –
Prejuízo do exercício – (3) (3)
Saldos em 31/12/2019 – (3) (3)
Aumento de capital 6.001 – 6.001
Prejuízo do exercício – (82) (82)
Saldos em 31/12/2020 6.001 (85) 5.916

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
2020 2019

Prejuízo do exercício (82) 3
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício com o 
caixa líquido

aplicado nas atividades operacionais:
Imposto de renda e contribuição social 8 –
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Impostos a recuperar (7) –
Outros valores a receber (1) –
(Redução) aumento nos passivos operacionais:
Fornecedores 9 (3)
Contas a pagar 5 –
Caixa aplicado nas atividades operacionais (68) –
Imposto de renda e contribuição social pagos (3) –
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (71) –
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Construção de propriedades para investimento (1.053) –
Aplicações financeiras (4.872) –
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (5.925) –
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital 6.001 –
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 6.001 –
Aumento (redução) no saldo de caixa e equivalentes de caixa 5 –
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício – –
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 5 –
Aumento (redução) no saldo de caixa e equivalentes de caixa 5 –

As notas explicativas da Administração são
parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
2020 2019

Prejuízo do exercício (82) –
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício (82) –

As notas explicativas da Administração são 
parte integrante das demonstrações contábeis

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas em 31 de dezembro de 2020 e 2019

10. Despesas gerais e administrativas 2020 2019
Serviços de terceiros PJ (35) –
Legais e judiciais (26) –
Contabilidade (23) –
Advogados (10) –
Outras despesas (5) –
Total (99) –
11. Resultado financeiro 2020 2019
Receita financeira 34 –
Rendimento de aplicações financeiras 34 –
Despesa financeira (9) –
Juros pagos ou incorridos (4) –
Outras (5) –
Total 25 –
12. Imposto de renda e Contribuição Social – Os saldos do imposto de renda 
e contribuição social corrente e diferido, estão apresentados na tabela abaixo:

2020 2019
IRPJ corrente (5) –
IRPJ corrente (3) –
Total (8) –
13. Instrumentos financeiros – Em 31 de dezembro de 2020 e de 2019, a 
Sociedade possuía os instrumentos financeiros listados a seguir:
Categoria dos instrumentos financeiros

2020 2019

Instrumento financeiro Classificação
Valor

contábil
Valor

contábil
Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado 5 –
Aplicação financeira Custo amortizado 4.872 –
Fornecedores Custo amortizado 12 3
A Administração é de opinião de que os instrumentos financeiros, que estão 
reconhecidos nas demonstrações financeiras pelos seus valores contábeis, 
não apresentam variações significativas em relação aos respectivos valo-
res de mercado nas datas de encerramento das demonstrações financeiras. 
a) Risco de mercado: É o risco de alterações nos preços de mercado, 
como variação nas taxas de juros, em instrumentos financeiros. O objetivo 
do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposi-
ções a riscos de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e, ao mesmo 
tempo, aperfeiçoar o retorno. b) Risco de crédito: Instrumentos financei-
ros que potencialmente sujeitam a Sociedade a concentrações de risco
de crédito consistem primariamente em bancos, aplicações financeiras e 
recebíveis de aluguel. A Sociedade e mantém contas-correntes bancárias 
com instituições financeiras aprovadas pela Administração de acordo com 
os critérios objetivos para diversificação de riscos de crédito e monitora o 
risco de crédito de seus dois únicos clientes. c) Risco de liquidez: É o 
risco em que a Sociedade irá encontrar dificuldades em cumprir com as 
obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados 
com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da 
Sociedade na administração de liquidez é a de garantir, o máximo possível, 
que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no 
vencimento, sob condições normais e de estresse, reduzindo o risco de pre-
judicar a reputação da Sociedade. d) Risco operacional: É definido como
a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de falha, deficiência ou 
inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, de eventos exter-
nos, inadequação ou deficiência em contratos, descumprimento de dispositi-
vos legais e indenização por danos a terceiros. A Sociedade, com o objetivo 
de evitar a ocorrência de prejuízos em decorrência desses fatores, criou 
procedimentos de controle que mitigam a existência do referido risco. e) 
Análise de sensibilidade: Considerando os instrumentos financeiros men-
cionados anteriormente, a Sociedade desenvolveu uma análise de sensibili-
dade que requer que sejam apresentados mais dois cenários com redução/
elevação de 25% e 50% da variável de risco considerada. Esses cenários 
poderão gerar impactos nos resultados e/ou nos fluxos de caixa futuros da 
Sociedade, conforme descrito a seguir: • Cenário-base: manutenção nos 
níveis de juros nos mesmos níveis observados em 31 de dezembro de 2020. 
• Cenário adverso: redução/elevação de 25% no fator de risco principal do 
instrumento financeiro em relação ao nível verificado em 31 de dezembro de 
2020. • Cenário remoto: redução/elevação de 50% no fator de risco principal 
do instrumento financeiro em relação ao nível verificado em 31 de dezembro
de 2020. Premissas: Como descrito anteriormente, a Sociedade entende
que está exposta principalmente ao risco de variação do CDI para atualiza-
ção de parte substancial das aplicações financeiras. Nesse sentido, a seguir 
estão demonstrados os índices e as taxas utilizados nos cálculos de análise 
de sensibilidade:

Premissas
Cenário-
base (*)

Cenário
adverso

Cenário
remoto

Deterioração da taxa do CDI:
Aplicações financeiras 2,76 2,07 1,38

Instrumento

Juros a 
incorrer 

expostos a

Risco da taxa 
de juros do

 instrumento
Cenário-

base
Cenário 
adverso

Cenário 
remoto

– 25% 50%
Ativo financeiro:
Aplicações financeiras CDI Redução 134 101 67
(*) O cenário-base apresentado pela Sociedade está composto pelos juros 
estimados para o período de 12 meses. A Sociedade não contratou opera-
ções com instrumentos financeiros derivativos para os exercícios findos em
31 de dezembro de 2020 e de 2019. 14. Eventos subsequentes – Apesar 
da situação global da pandemia da Covid-19, não houve eventos subse-
quentes relevantes para serem publicados.

A Diretoria Fernando Lucas Correa da Silva – Contador CRC 1SP 262.012/O-1

O ministro da 
E c o n o m i a , 
Paulo Guedes, 

mais uma vez argumentou 
que a pandemia de covid-19 
atrasou programa de privati-
zações do governo, mas ale-
gou que a agenda de desestati-
zações segue caminhando. “A 
inclusão de Eletrobras e dos 
Correios no Programa Nacio-
nal de Desestatização (PND) 
mostra que a base do governo 
está alinhada com o programa 
de privatizações. Colocamos 
essas empresas na esteira”, 
afirmou, em videoconferên-
cia com a XP Investimentos.

Ele considerou que o ide-
al é fazer a capitalização da 
Eletrobras, e não fatiar a em-
presa em diversos leilões.

Para o ministro, o setor 
provado tem condições mais 
que suficientes para investir 
na economia, desde que um 
fiscal forte possibilite a ma-
nutenção dos juros baixos.

“Quem tiver vendendo 
que o governo vai crescer 
com investimentos públicos, 
está tocando um bumbo que 
a gente já tocou e deu erra-
do. Dilma tocou o bumbo até 
afundar ela, o mandato, tudo”, 
apontou Guedes. “Temos que 
tomar cuidado com discurso 
de ‘vamos crescer’, porque se 
for pelo lado errado, vai dar 
muito errado”, alertou.

Nesse sentido, Guedes 
enfatizou que a retomada da 
economia precisa vir pelo se-
tor privado. “O Brasil perdeu 
a dinâmica de crescimento ao 
longo de 30 anos tentando o 
caminho do setor público. 
Deu errado”, repetiu. “No 
curto prazo, temos desafio de 
transformar volta em V pelo 
consumo em investimento. 
Se fizermos a retomada pelo 
setor público, a inflação dis-
para e o desemprego resiste”, 
acrescentou.

Por fim, o ministro mais 
uma vez levantou a ideia de 
criar um “Fundo Brasil” com 
as empresas estatais para fa-
zer política de transferência 
de renda por meio dos divi-
dendos dessas companhias. 
“Vamos acelerar as privatiza-
ções e transferir propriedade 
para os mais pobres”, repetiu.

IstoéDinheiro

Guedes 
diz que 
pandemia 
atrasou 
programa de 
privatização
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CF X Logística S/A
CNPJ/MF nº  04.800.265/0001-25

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços Patrimoniais Demonstrações do Resultado

Ativo Notas 2020 2019
Circulantes 6.281 3.660
Caixa e equivalentes de caixa 4 13 427
Aplicações financeiras 5 2.252 2.650
Contas a receber de clientes 6 1.191 570
Impostos a recuperar 6 –
Despesas antecipadas 79 13
Partes relacionadas 7 2.740 –
Não circulantes 66.200 62.486
Propriedades para investimento 8 30.742 26.134
Imobilizado 35.458 36.352
Total dos ativos 72.481 66.146

Passivo e patrimônio líquido Notas 2020 2019
Circulantes 640 2.103
Fornecedores 9 213 1.772
Obrigações tributárias 67 133
Imposto de renda e contribuição social (passivo) 254 186
Outros valores 4 –
Impostos de recolhimento diferidos 11 102 12
Patrimônio líquido 71.841 64.043
Capital social 12 29.985 23.817
Lucros acumulados 41.856 40.226

Total dos passivos e patrimônio líquido 72.481 66.146
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas 2020 2019
Receita operacional líquida 13 7.533 1.729
Custos dos aluguéis 14 (894) (224)
Lucro bruto 6.639 1.505
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 14 (1.653) (2.311)
Lucro operacional antes do resultado financeiro (1.653) (2.311)
Resultado financeiro 15 51 (12)
Lucro antes do IRPJ e contribuição social 5.037 (818)
IRPJ e contribuição social 16 (849) (199)
Lucro (prejuízo) do exercício 4.188 (1.017)

As notas explicativas da administração são
 parte integrante das demonstrações contábeis.

2020 2019
Lucro (prejuízo) do exercício 4.188 (1.017)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 4.188 (1.017)

As notas explicativas da administração são 
parte integrante das demonstrações contábeis.

Capital 
social

Reserva de lucros 
acumulados

Total do 
patrimônio líquido

Saldos em 30/09/2018 – – –
Aumento de capital 23.817 – 23.817
Lucro do exercício – 40.226 40.226
Saldos em 31/12/2019 23.817 40.226 64.043
Aumento de capital 6.168 – 6.168
Lucro do exercício – 4.188 4.188
Distribuição de lucros – 2.558
Saldos em 31/12/2020 29.985 41.856 71.841

As notas explicativas da Administração são
 parte integrante das demonstrações contábeis.

2020 2019
Lucro do exercício 4.188 (1.017)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício 
com o caixa líquido

Aplicado nas atividades operacionais:
Depreciações da propriedade para investimento 894 223
Imposto de renda e contribuição social 849 199
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes (621) (570)
Impostos a recuperar (6) –
Despesas antecipadas (66) (13)
Partes relacionadas (2.740) –
(Redução) aumento nos passivos operacionais:
Fornecedores (1.559) 1.772
Obrigações tributárias (66) 133
Outros valores 4 –
Impostos de recolhimento diferidos 90 12
Caixa aplicado nas atividades operacionais 967 739
Imposto de renda e contribuição social pagos (781) (13)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais 186 726
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Construção de propriedades para investimento (5.502) 14.886
Aquisição (venda) ativo imobilizado 894 (36.352)
Aplicações financeiras 398 (2.650)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (4.210) (24.116)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital 6.168 23.817
Distribuição de lucros (2.558) –
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 3.610 23.817
Aumento (redução) no saldo de caixa e 
equivalentes de caixa (414) 427

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 427 –
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 13 427
Aumento (redução) no saldo de caixa e 
equivalentes de caixa (414) 427

As notas explicativas da administração são
 parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto operacional – A CF X Logística S.A. (“CF X” ou “Companhia”, 
anteriormente denominada BRE Ponte III Empreendimentos e Partici-
pações S.A.), foi constituída em 09/11/2001 e iniciou suas operações em 
12/11/2002 com o propósito de desenvolver, alugar, gerenciar e ser pro-
prietária de ativos imobiliários. Em 05/11/2019 a Sociedade foi comprada 
pelos atuais sócios através de um contrato de compra e venda de ações. A 
empresa possui um imóvel situado no município de Santa Maria, estado do 
Distrito Federal com área total de 99.780,20 m2, onde já há um galpão cons-
truído e locado com 38.946,90 m2. Covid-19: O surto do novo coronavírus 
(Covid-19) foi considerado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) uma 
pandemia em 11/03/2020, com impactos relevantes para a economia global, 
trazendo volatilidade aos mercados nacional e internacional. A Companhia 
está monitorando de perto todas as evoluções e tomando medidas mitiga-
tórias para garantir a segurança de todos os seus stakeholders. A Adminis-
tração procura entender a melhor solução financeira para nossos clientes e 
fornecedores de forma a buscar a preservação dos contratos e do caixa da 
Companhia. Durante o exercício de 2020, a Companhia não teve impactos 
relevantes nos seus recebíveis, e continua operando normalmente. Além 
disso, a CF X Logística S.A, tem como prática efetuar exercícios de fluxo 
de caixa periódicos que englobam vários cenários visando a manutenção 
do caixa da Companhia em patamares saudáveis. Desta forma, com base 
em projeções, a empresa não espera pressões no caixa para os próximos 
12 meses. 
2. Base de preparação das demonstrações financeiras – a) Declara-
ção de conformidade: As demonstrações financeiras foram preparadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (“International Financial Reporting 
Standards – IFRS”), emitidas pelo “International Accounting Standards 
Board – IASB”. A Administração afirma que todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas, e que 
correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. b) Base de mensura-
ção: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo 
histórico, exceto quando mencionado ao contrário, conforme descrito nas 
práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor 
justo das contraprestações pagas em troca de ativos. c) Moeda funcional 
e de apresentação: As demonstrações financeiras da Sociedade são men-
suradas usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Socie-
dade atua (“moeda funcional”). As demonstrações financeiras da Sociedade 
foram elaboradas tendo como moeda funcional e de apresentação o real 
(R$). d) Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstra-
ções financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
com as normas internacionais de relatório financeiro (“International Finan-
cial Reporting Standards – IFRS”) requer que a Administração da Sociedade 
se baseie em estimativas para o registro de certas transações que afetam os 
ativos, os passivos, as receitas e as despesas. As principais estimativas con-
tábeis referem-se à vida útil dos bens do ativo imobilizado, das propriedades 
para investimento e dos itens do intangível e à constituição da provisão para 
riscos legais. Os resultados finais dessas transações e informações, quando 
de sua efetiva realização em períodos subsequentes, podem diferir dessas 
estimativas. A Sociedade revisa suas estimativas e premissas anualmente. 
3. Principais práticas contábeis – A Companhia observa o princípio contá-
bil da competência para o registro de suas transações, combinado ainda 
com os seguintes aspectos: a) Caixa e equivalentes de caixa: Representa-
dos por contas bancárias disponíveis. Os equivalentes de caixa são investi-
mentos com vencimento inferior a três meses a contar da data de contrata-
ção, constituídos de títulos de alta liquidez conversíveis em caixa e com ris-
cos insignificantes de mudança de valor. Os saldos estão demonstrados ao 
custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data de encerramento do 
exercício. b) Aplicação financeira: As aplicações financeiras registradas no 
ativo circulante são instrumentos financeiros avaliados ao valor justo pelo 
resultado. c) Propriedade para investimento: Representadas por terrenos 
e edifícios mantidos para auferir rendimento de aluguel e/ou valorização do 
capital, conforme divulgado na nota explicativa. São registradas pelo custo 
de aquisição ou construção e deduzidas da depreciação acumulada, assim 
que as obras forem concluídas. A depreciação é calculada pelo método 
linear, a taxa anual que representa a vida útil-econômica estimada da pro-
priedade. O procedimento de revisão de vida útil é efetuado anualmente. As 
propriedades para investimento são baixadas após a alienação ou quando 
estas são permanentemente retiradas de uso e não há benefícios econômi-
cos futuros resultantes da alienação. Qualquer ganho ou perda resultantes 
da baixa do imóvel (calculados como a diferença entre as receitas líquidas 
da alienação e o valor contábil do ativo) são reconhecidos no resultado do 
exercício em que o imóvel é baixado. d) Receita: As receitas, os custos e as 
despesas são reconhecidos de acordo com o regime de competência. A 
receita de aluguéis é reconhecida de forma linear com base no prazo dos 
contratos de acordo com o pronunciamento contábil nº 6 e normas interna-
cionais de relatório financeiro 16 (“IFRS 16”) – Arrendamentos, levando em 
consideração o reajuste contratual. Outras receitas relacionadas aos contra-
tos de aluguéis têm o mesmo tratamento contábil. e) Redução ao valor 
recuperável (“Impairment”) As propriedades para investimento, os bens 
do imobilizado e do intangível são avaliados anualmente para identificar evi-
dências de perdas não recuperáveis ou, ainda, sempre que eventos ou alte-
rações significativas nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 
não ser recuperável. Quando houver perda decorrente das situações em 
que o valor contábil do ativo ultrapasse seu valor recuperável, nesse caso 
definido pelo valor em uso do ativo, utilizando a metodologia de fluxo de 
caixa descontado, essa perda é reconhecida no resultado do exercício. Em 
31/12/2020 não identificamos indícios de provisão para redução ao valor 
recuperável para as propriedades para investimento. f) Instrumentos finan-
ceiros: Nas Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos quando a 
Sociedade for parte das disposições contratuais do instrumento. Os ativos e 
passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os cus-
tos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e 
passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos 
ao valor justo no resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos 
ativos ou passivos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. 
Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e pas-
sivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos ime-
diatamente no resultado. Ativos financeiros: Todas as compras ou vendas 
regulares de ativos financeiros são reconhecidas e baixadas na data da 
negociação. As compras ou vendas regulares correspondem a compras ou 
vendas de ativos financeiros que requerem a entrega de ativos dentro do 
prazo estabelecido por meio de norma ou prática de mercado. Todos os ati-
vos financeiros reconhecidos são subsequentemente mensurados na sua 
totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo da classifica-
ção dos ativos financeiros. Classificação de ativos financeiros: A Socie-
dade deve classificar ativos financeiros como subsequentemente mensura-
dos ao (1) custo amortizado, ao (2) valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes ou ao (3) valor justo por meio do resultado com base tanto: no 
modelo de negócios da entidade para a gestão dos ativos financeiros; 
quanto nas características de fluxo de caixa contratual do ativo financeiro. 
Custo amortizado: O ativo financeiro deve ser mensurado ao custo amorti-
zado se ambas as seguintes condições forem atendidas: (a) o ativo finan-
ceiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter 
ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais; e (b) os 
termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especifica-
das, a fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de prin-
cipal e juros sobre o valor do principal em aberto. Valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes: O ativo financeiro deve ser mensurado ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes se ambas as seguin-
tes condições forem atendidas: (a) o ativo financeiro for mantido dentro de 
modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo recebimento de 
fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e (b) os 
termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especifica-
das, a fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de prin-

cipal e juros sobre o valor do principal em aberto. Valor justo por meio do 
resultado: O ativo financeiro deve ser mensurado ao valor justo por meio do 
resultado, a menos que seja mensurado ao custo amortizado ou ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes. Entretanto, a entidade 
pode efetuar uma escolha irrevogável no reconhecimento inicial para inves-
timentos específicos em instrumento patrimonial, que de outro modo seriam 
mensurados ao valor justo por meio do resultado, de apresentar alterações 
subsequentes no valor justo em outros resultados abrangentes. Passivos 
financeiros: A Sociedade deve classificar todos os passivos financeiros 
como mensurados subsequentemente ao custo amortizado, exceto por: (a) 
passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Esses passivos, 
incluindo derivativos que sejam passivos, devem ser mensurados subse-
quentemente ao valor justo; (b) passivos financeiros que surjam quando a 
transferência do ativo financeiro não se qualificar para desreconhecimento 
ou quando a abordagem do envolvimento contínuo for aplicável; (c) contra-
tos de garantia financeira; (d) compromissos de conceder empréstimo com 
taxa de juros abaixo do mercado; (e) a contraprestação contingente reco-
nhecida por adquirente em combinação de negócios à qual se aplica o CPC 
15. Essa contraprestação contingente deve ser mensurada subsequente-
mente ao valor justo com as alterações reconhecidas no resultado. Reco-
nhecidos na data de negociação e inicialmente mensurados pelo valor justo. 
Os custos diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passi-
vos financeiros são adicionados ou deduzidos do valor justo dos ativos ou 
passivos financeiros, conforme o caso, no seu reconhecimento inicial. Os 
custos diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no 
resultado. g) Imposto de renda e contribuição social: A despesa com 
imposto de renda e contribuição social representa a soma dos impostos 
correntes e diferidos. O regime de tributação adotado foi com base no lucro 
presumido. A base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social 
é calculada à razão de 32% sobre as receitas brutas provenientes da pres-
tação de serviços e de 100% das receitas financeiras, sobre as quais se 
aplicam as alíquotas regulares de 15%, acrescida do adicional de 10%, para 
o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. No caso da Socie-
dade, o imposto de renda e a contribuição social diferidos (“impostos diferi-
dos”) são reconhecidos sobre as diferenças temporárias nas datas de 
encerramento dos exercícios entre os saldos de ativos e passivos reconhe-
cidos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes 
usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais, 
quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são geralmente reconheci-
dos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis, e os impostos diferi-
dos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutí-
veis, apenas quando for provável que a Sociedade apresentará lucro tributá-
vel futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias 
dedutíveis possam ser utilizadas. j) Ajuste a Valor Presente (AVP) de ati-
vos e passivos: Ativos e passivos monetários de longo prazo são atuali-
zados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. 
O Ajuste a Valor Presente (AVP) de ativos e passivos monetários de curto 
prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em rela-
ção às demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em 
conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, o Ajuste a Valor 
Presente (AVP) é calculado levando em consideração os fluxos de caixa 
contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos res-
pectivos ativos e passivos. 3.1. Novas normas, alterações e interpreta-
ções de normas contábeis: O Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
publicou ou alterou os seguintes pronunciamentos, orientações ou interpre-
tações contábeis, da seguinte forma: Alterações no CPC 26 (R1) e CPC 23: 
Definição de material. As alterações fornecem uma nova definição de 
material que afirma, “a informação é material se sua omissão, distorção ou 
obscuridade pode influenciar, de modo razoável, decisões que os usuários 
primários das demonstrações contábeis de propósito geral tomam como 
base nessas demonstrações contábeis, que fornecem informações financei-
ras sobre relatório específico da entidade”. As alterações esclarecem que a 
materialidade dependerá da natureza ou magnitude de informação, individu-
almente ou em combinação com outras informações, no contexto das 
demonstrações financeiras. Uma informação distorcida é material se pode-
ria ser razoavelmente esperado que influencie as decisões tomadas pelos 
usuários primários. Essas alterações não tiveram impacto sobre as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, nem se espera que haja 
algum impacto futuro para o Grupo. Revisão no CPC 00 (R2): Estrutura 
Conceitual para Relatório Financeiro. A revisão dos conceitos desse pro-
nunciamento, fornece definições atualizadas e critérios de reconhecimento 
para ativos e passivos e esclarece alguns conceitos importantes. Essas alte-
rações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas do Grupo. 3.2. Novas emitidas, mas ainda não vigentes: As 
normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em 
vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras do Grupo, estão 
descritas a seguir. O Grupo pretende adotar essas normas e interpretações 
novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 17 – Contra-
tos de seguro. Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 – Contratos de 
Seguro (norma ainda não emitida pelo CPC no Brasil, mas que será codifi-
cada como CPC 50 – Contratos de Seguro e substituirá o CPC 11 – Contra-
tos de Seguro), uma nova norma contábil abrangente para contratos de 
seguro que inclui reconhecimento e mensuração, apresentação e divulga-
ção. Assim que entrar em vigor, a IFRS 17 (CPC 50) substituirá a IFRS 4 – 
Contratos de Seguro (CPC 11) emitida em 2005. A IFRS 17 aplica-se a 
todos os tipos de contrato de seguro (como de vida, ramos elementares, 
seguro direto e resseguro), independentemente do tipo de entidade que os 
emitem, bem como determinadas garantias e instrumentos financeiros com 
características de participação discricionária. Aplicam-se algumas exceções 
de escopo. O objetivo geral da IFRS 17 é fornecer um modelo contábil para 
contratos de seguro que seja mais útil e consistente para as seguradoras. 
Em contraste com os requisitos da IFRS 4, os quais são amplamente base-
ados em políticas contábeis locais vigentes em períodos anteriores, a IFRS 
17 fornece um modelo abrangente para contratos de seguro, contemplando 
todos os aspectos contábeis relevantes. O foco da IFRS 17 é o modelo geral, 
complementado por: • Uma adaptação específica para contratos com carac-
terísticas de participação direta (abordagem de taxa variável). • Uma abor-
dagem simplificada (abordagem de alocação de prêmio) principalmente 
para contratos de curta duração. A IFRS 17 vigora para períodos iniciados a 
partir de 01/01/2023, sendo necessária a apresentação de valores compa-
rativos. A adoção antecipada é permitida se a entidade adotar também a 
IFRS 9 e a IFRS 15 na mesma data ou antes da adoção inicial da IFRS 17. 
Essa norma não se aplica ao Grupo. Alterações ao IAS 1: Classificação 
de passivos como circulante ou não circulante: Em janeiro de 2020, o 
IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 
26, de forma a especificar os requisitos para classificar o passivo como cir-
culante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que significa um 
direito de postergar a liquidação; • Que o direito de postergar deve existir na 
data-base do relatório; • Que essa classificação não é afetada pela probabi-
lidade de uma entidade exercer seu direito de postergação • Que somente 
se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instru-
mento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua classi-
ficação: As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 
01/01/2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a Com-
panhia avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e se os 
contratos de empréstimo existentes podem exigir renegociação. 
4. Caixa e equivalentes de caixa – A tabela a seguir, compreende os valo-
res referem-se a disponibilidades mantidas pela Sociedade, que serão utili-
zadas para liquidar os compromissos de curto prazo.

2020 2019
Bancos 13 427
Total 13 427

Demonstrações dos Resultados Abrangentes

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas

5. Aplicação financeira – A tabela a seguir, compreende os saldos de apli-
cações financeiras. Essas aplicações financeiras estão demonstradas ao 
custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data de encerramento dos 
exercícios, possuem vencimentos inferiores a 90 dias ou não possuem pra-
zos fixados para seu resgate, sendo, portanto, de liquidez imediata, estando 
sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor:

2020 2019
Itaú Unibanco 2.252 2.650
Total 2.252 2.650
Representam valores aplicados em fundo de investimento referenciado DI, 
sendo sua carteira composta exclusivamente por títulos públicos federais, 
com rendimento atrelado que varia de 95% a 98,95% da variação do Certifi-
cado de Depósito Interfinanceiro – CDI. 
6. Contas a receber – Os saldos da rubrica de contas a receber estão 
demonstrados conforme tabela apresentada abaixo:

2020 2019
Arrendamento a receber faturado 491 460
Arrendamento a receber a faturar 700 110
Total 1.191 570
7. Partes relacionadas – Os saldos da rubrica de partes relacionadas estão 
demonstrados conforme tabela apresentada abaixo:
Descrição 2020 2019
Mútuo a receber de partes relacionadas 2.567 –
Outros 173 –
Total 2.740 –
8. Propriedade para investimento

2020 2019
Taxa anual 

depreciação% Custo
Depreciação 

acumulada Líquido Líquido
Terrenos – 26.135 – 26.135 26.134
Galpões logísticos 1,33 – – – –
Comissões sobre arren-
damento mercantil 20 575 – 575 –

Edificações em andamento – 4.032 – 4.032 –
Total 30.742 – 30.742 26.134
A Sociedade optou pelo registro das propriedades para investimentos ao 
valor de custo; porém, conforme determinado pela IAS 40, foi realizada para 
fins de divulgação a avaliação ao valor justo por meio de avaliação efetuada 
por uma entidade especializada independente. A metodologia adotada pela 
empresa especializada para avaliação dessas propriedades para investi-
mento a valor justo é a preceituada de acordo com as diretrizes estabelecidas 
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e recomendações 
do Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia – IBAPE/SP), 
e de acordo com o Red Book, do Royal Institution of Chartered Surveyors 
– RICS. Para a determinação do valor justo das propriedades para investi-
mento em construção foi aplicado o método comparativo direto de dados 
de mercado, mediante o qual o valor do terreno é obtido pela comparação 
direta com outros semelhantes situados na mesma região geoeconômica 
ou em regiões de mesmo aproveitamento, zoneamento e características. 
Para as propriedades em operação a metodologia adotada para determinar 
o valor de mercado (valor justo) das propriedades para investimento em 
operação envolve a elaboração de premissas relacionadas a projeções de 
ganhos e perdas para dez anos, adicionadas ao valor de reversão, que cor-
responde a uma perpetuidade calculada com base nos ganhos líquidos do 
11º ano e uma taxa de rentabilidade de mercado (“exit yield” ou “cap rate”). 
As projeções não são previsões do futuro, mas apenas refletem a melhor 
estimativa do avaliador quanto à atual visão do mercado relativamente às 
receitas e aos custos futuros de cada propriedade. A taxa de rentabilidade e 
a taxa de desconto são definidas de acordo com o mercado de investimento 
local e institucional, sendo a razoabilidade do valor de mercado obtida de 
acordo com a metodologia anteriormente mencionada, igualmente testada 
também em termos da taxa de rentabilidade inicial, obtida com o rendimento 
líquido estimado para o primeiro ano das projeções. A periodicidade de ava-
liação a valor justo das propriedades para investimento é anual. As premis-
sas utilizadas em 31/12/2020 para a avaliação do valor justo anteriormente 
mencionada estão descritas a seguir:
Premissas: 2020
Dez anos – taxa de desconto 7,0% a 9,0 %
Dez anos – “cap rate” 6,5% a 8,5%
A mensuração do valor justo das propriedades para investimento está clas-
sificada como nível 3, com base na técnica de avaliação utilizada. A clas-
sificação de nível 3 tem como premissa a utilização de outras técnicas que 
usam dados que tenham efeito significativo no valor justo registrado que 
não sejam baseados em dados observáveis no mercado. A principal vari-
ável não observável é a taxa de desconto, que levou em consideração a 
capitalização de aluguel potencial, natureza da propriedade e condições do 
mercado. O valor justo das propriedades para investimento em 31/12/2020 
é de R$125.700
9. Fornecedores

2020 2019
Fornecedores diversos 213 1.772
Total 213 1.772
10. Provisão de riscos judiciais – A Sociedade em 31/12/2020 e de 2019, 
não tem conhecimento de ser parte em algum processo de natureza tributá-
ria, cível, ambiental e trabalhista nem em outros processos administrativos.
11. Impostos de recolhimentos diferidos – Os saldos da rubrica de 
impostos de recolhimentos diferidos estão demonstrados conforme tabela 
apresentada abaixo:

2020 2019
Impostos diferidos 102 12
Passivo 102 12
Impostos diferidos em decorrência das diferenças temporárias apuradas 
entre o regime de caixa adotado fiscalmente e o regime de competência 
contábil e são registrados conforme projeção de sua realização.
12. Patrimônio líquido – Capital social: Em 31/12/2020, o capital social 
subscrito e integralizado é de R$29.985 (R$ 23.817 em 31/12/2019).
13. Receita operacional líquida

2020 2019
Receita bruta de locação 7.822 1.790
Receita bruta de locação 7.821 1.790
Outras receitas relacionadas ao contrato de locação 1 –
(-) Deduções da receita (289) (61)
PIS (51) (11)
COFINS (238) (50)
Receita operacional líquida 7.533 1.729
14. Custos e despesas por natureza e função 2020 2019
Depreciação dos galpões (894) (223)
Seguros (268) (39)
Despesas de administração predial (259) –
Advogados (224) (294)
Gestão financeira e contábil (186) (24)
Viagens e estadas (27) –
Outras despesas, líquidas (689) (1.955)
Total (2.547) (2.535)
Custos dos aluguéis (894) (224)
Despesas gerais e administrativas (1.653) (2.311)

15. Resultado financeiro 2020 2019
Receita financeira 64 31
Rendimento de aplicações financeiras 57 31
Outras 7 –
Despesa financeira (13) (43)
Outras (13) (43)
Total 51 (12)
16. Imposto de renda e Contribuição Social – Os saldos do imposto de renda 
e contribuição social corrente e diferido, estão apresentados na tabela abaixo:

2020 2019
IRPJ e CSLL corrente (785) (187)
IRPJ e CSLL diferido (64) (12)
Total (849) (199)
17. Instrumentos financeiros – Em 31/12/2020 e de 2019, a Sociedade 
possuía os instrumentos financeiros listados a seguir: Categoria dos instru-
mentos financeiros

2020 2019

Instrumento financeiro Classificação
Valor 

contábil
Valor 

contábil
Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado 13 427
Aplicação financeira Custo amortizado 2.252 2.650
Contas a receber Custo amortizado 1.191 570
Fornecedores Custo amortizado 213 1.772
A Administração é de opinião de que os instrumentos financeiros, que estão
reconhecidos nas demonstrações financeiras pelos seus valores contábeis, 
não apresentam variações significativas em relação aos respectivos valores 
de mercado nas datas de encerramento das demonstrações financeiras. a) 
Risco de mercado: É o risco de alterações nos preços de mercado, como 
variação nas taxas de juros, em instrumentos financeiros. O objetivo do
gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições 
a riscos de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e, ao mesmo tempo,
aperfeiçoar o retorno. b) Risco de crédito: Instrumentos financeiros que 
potencialmente sujeitam a Sociedade a concentrações de risco de crédito 
consistem primariamente em bancos, aplicações financeiras e recebíveis de 
aluguel. A Sociedade e mantém contas-correntes bancárias com instituições 
financeiras aprovadas pela Administração de acordo com os critérios objeti-
vos para diversificação de riscos de crédito e monitora o risco de crédito de
seus dois únicos clientes. c) Risco de liquidez: É o risco em que a Socie-
dade irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas 
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista 
ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Sociedade na administração 
de liquidez é a de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, sob condições 
normais e de estresse, reduzindo o risco de prejudicar a reputação da Socie-
dade. d) Risco operacional: É definido como a possibilidade de ocorrência 
de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos 
internos, pessoas e sistemas, de eventos externos, inadequação ou defici-
ência em contratos, descumprimento de dispositivos legais e indenização 
por danos a terceiros. A Sociedade, com o objetivo de evitar a ocorrência de 
prejuízos em decorrência desses fatores, criou procedimentos de controle 
que mitigam a existência do referido risco. e) Análise de sensibilidade: 
Considerando os instrumentos financeiros mencionados anteriormente, a 
Sociedade desenvolveu uma análise de sensibilidade que requer que sejam 
apresentados mais dois cenários com redução/elevação de 25% e 50% da 
variável de risco considerada. Esses cenários poderão gerar impactos nos
resultados e/ou nos fluxos de caixa futuros da Sociedade, conforme des-
crito a seguir: • Cenário-base: manutenção nos níveis de juros nos mesmos
níveis observados em 31/12/2020. • Cenário adverso: redução/elevação de 
25% no fator de risco principal do instrumento financeiro em relação ao nível 
verificado em 31/12/2020. • Cenário remoto: redução/elevação de 50% no
fator de risco principal do instrumento financeiro em relação ao nível verifi-
cado em 31/12/2020. Premissas: Como descrito anteriormente, a Sociedade 
entende que está exposta principalmente ao risco de variação do CDI para 
atualização de parte substancial das aplicações financeiras. Nesse sentido, 
a seguir estão demonstrados os índices e as taxas utilizados nos cálculos
de análise de sensibilidade:

Premissas
Cenário- 
base (*)

Cenário 
adverso

Cenário 
remoto

Deterioração da taxa do CDI:
Aplicações financeiras 2,76 2,07 1,38

Instrumento

Juros a 
incorrer 

expos-
tos a

Risco da taxa 
de juros do 

instrumento
Cenário- 

base
Cenário 
adverso

Cenário
remoto

– 25% 50%
Ativo financeiro:
Aplicações financeiras CDI Redução 62 47 31
(*) O cenário-base apresentado pela Sociedade está composto pelos juros 
estimados para o período de 12 meses. A Sociedade não contratou opera-
ções com instrumentos financeiros derivativos para os exercícios findos em 
31/12/2020 e de 2019. 18. Eventos subsequentes – Apesar da situação 
global da pandemia da Covid-19, não houve eventos subsequentes relevan-
tes para serem publicados.

A Diretoria Fernando Lucas Correa da Silva – Contador CRC 1SP 262.012/O-1
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Negócios

Na segunda Páscoa 
em meio à pande-
mia de coronaví-

rus, os pequenos negócios de 
confeitaria e chocolate espe-
ram um resultado bem dife-
rente do de 2020. Se no ano 
passado os empreendedores 
foram surpreendidos com o 
fechamento do comércio a 
menos de 20 dias da data mais 
importante do ano para seu 
segmento, neste ano eles já 
estão acostumados a se comu-
nicar com clientes pelas redes 
sociais e vender pela internet.

Segundo empresa de aná-
lise de crédito Boa Vista, as 
vendas de chocolate na Pás-
coa de 2020 caíram 33% na 
comparação com o ano ante-
rior. “Muitas confeiteiras não 

tinham nem Instagram pro-
fissional. Em duas semanas, 
trabalhando loucamente, elas 
conseguiram construir e dis-
tribuir catálogos online, ga-
rantindo pelo menos um mí-
nimo de vendas”, diz Mayra 
Viana, analista de competiti-
vidade do Sebrae no setor de 
alimentação.

Depois de passada a con-
fusão inicial, os pequenos 
negócios foram se adaptan-
do às mudanças nos hábitos 
de consumo de seus clientes. 
Se antes a procura maior era 
por encomendas para aniver-
sários, chás e casamentos, 
depois da pandemia passou 
a ser por doces para consu-
mo individual ou familiar. O 

modelo de entrega também 
precisou ser revisto: muitos 
clientes preferem receber em 
casa a ir buscar na confeita-
ria, mas até então 43% dos 
empreendedores não traba-
lhavam com delivery.

Com a melhora da pan-
demia no final do ano, havia 
uma expectativa no setor de 
que a Páscoa de 2021 aconte-
ceria já com a reabertura total 
do comércio e da volta da cir-
culação de pessoas. Infeliz-
mente, desde março, o Brasil 
passa pelo momento mais 
complicado da crise sanitária, 
o que forçou vários governa-
dores e prefeitos a estabelecer 
medidas mais rígidas de iso-
lamento.

Exame

Mais digitais, pequenos negócios têm 
Páscoa melhor que no ano passado

As novas medidas 
de restrição à ati-
vidade econômica 

em vários estados e capitais 
mantiveram a venda de car-
ros novos em março em pata-
mares semelhantes ao do co-
meço do ano, impedindo um 
crescimento dos negócios, se-
gundo números preliminares 
da Fenabrave, a associação 
que reúne as concessionárias 
de veículos do país.

O modelo mais vendido 
em março foi a Fiat Strada, 
picape de entrada da mon-
tadora ítalo-americana, que 
agora faz parte da Stellantis, 
nome dado ao grupo após a 
conclusão da fusão da FCA 
com os franceses da Peu-
geot-Citröen: foram 10.268 
unidades, à frente do HB20, 
da Hyundai, com 8.013 uni-
dades, e do Chevrolet Onix, 
com 7.933 carros vendidos.

No acumulado do primei-
ro trimestre de 2021, a Fiat 
Strada ocupou uma rara lide-

rança, desbancando o carro 
mais vendido do país nos úl-
timos seis anos, o Chevrolet 
Onix.

Os números do primeiro 
trimestre confirmam o inte-
resse crescente do brasileiro 
por SUVs e picapes, em linha 
com uma tendência global. No 
ranking dos dez modelos mais 
vendidos, a metade se enqua-
dra nessas duas categorias, 
que reúnem veículos mais 
caros e mais bem equipados.

No site da Fiat, o modelo 
de entrada da nova Strada é a 
Volcano CD 1.3 manual, com 
preço a partir de 88.406 reais. 
No caso do Onix, o modelo 
de entrada Joy custa a par-
tir de 59.460 reais, enquanto 
o Novo Onix sai a partir de 
71.130 reais.

O quarto modelo mais 
vendido do país é o Jeep Re-
negade, com preço de entra-
da no site da Jeep a partir de 
86.039 reais.

Exame

Surpresa nos carros mais 
vendidos do trimestre: Onix 
perde a liderança

Quase dois anos 
após o lançamen-
to do programa 

que prometeu um “choque de 
energia barata” com o fim do 
monopólio da Petrobras sobre 
o gás natural, o mercado vê 
os primeiros grandes movi-
mentos para a entrada de em-
presas privadas nesse setor.

A expectativa de especia-
listas, porém, é que efeitos 
sobre os preços ainda vão de-
morar a ocorrer. Praticamente 
a única fornecedora do país, a 
Petrobras anunciou nesta se-
gunda (8) aumento de 39% no 
preço do combustível, repas-
sando altas do petróleo e do 
dólar no primeiro trimestre.

O avanço das empresas 
privadas no setor se dá tanto 
pela produção nacional quan-
to em iniciativas de impor-

tação, além de estudos para 
ampliação da malha de ga-
sodutos para permitir que os 
novos vendedores entreguem 
o produto a seus clientes.

No início do mês, a no-
rueguesa Equinor anunciou 
o projeto de produção em 
um dos maiores campos de 
gás do pré-sal, com previ-
são de produção média de 
14 milhões de metros cúbi-
cos por dia, o equivalente a 
metade da atual capacidade 
de importação da Bolívia.

Na semana passada, a an-
glo-holandesa Shell recebeu 
autorização para importar o 
mesmo volume de gás boli-
viano, processo que depende 
ainda de ampliação do Gas-
bol (Gasoduto Bolívia-Bra-
sil), mas é visto como uma 

sinalização do interesse da 
empresa por esse mercado.

Ao mesmo tempo, as 
duas maiores empresas de 
transporte de gás natural do 
país, TAG (Transportadora 
Associada de Gás) e NTS 
(Nova Transportadora do 
Sudeste), abriram consultas 
para atrair clientes interes-
sados em usar as tubulações, 
hoje ocupadas pela Petrobras.

“Já vemos muita movi-
mentação, com propostas 
de entrega de gás a partir do 
ano que vem”, diz Rivaldo 
Moreira Neto, da consultoria 
Gas Energy. “São propostas 
que apresentam competitivi-
dade em relação aos contra-
tos atuais, mas ainda enfren-
tam barreiras materiais no 
transporte [do combustível].”

Nicola Pamplona/Folhapress

Empresas privadas 
avançam no mercado 
de gás, mas ‘choque

 de energia barata’ 
ainda demora
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